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A frente ribeirinha da margem norte de Almada, é um território de arribas expostas, com uma 
imediata relação com o rio Tejo e paisagem de Lisboa. As arribas são caracterizadas pelo uso 
dominante agrícola e florestal, e as linhas de água que as desenham e terminam no rio são 
pontuadas por unidades industriais de grande impacto, que por sua vez fragmentam e 
impossibilitam a existência de uma frente ribeirinha contínua e acessível à população. 
 
O presente projecto trata a requalificação do núcleo urbano de Porto Brandão, situado num 
vale rasgado ao nível do rio entre unidades industriais. Inserido num plano estratégico de escala 
municipal pretende-se criar uma nova centralidade no rio Tejo com uma frente ribeirinha dotada 
de novos usos, equipamentos, acessibilidades e dinâmicas urbanas. Neste aplicam-se 
operações de reabilitação e renovação urbana do edificado e espaço público, no sentido de 
revitalizar o lugar. 
 
O tema Um Território à Margem surge com o objectivo de entender a aplicação do 
desenvolvimento urbano sustentável, as diferentes intenções actuais sobre as frentes 
ribeirinhas, e como abordar os conceitos de intervenção urbana num centro histórico isolado, 
com especial atenção para os atributos do espaço público em que se reconhecem projectos de 
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The riverfront of the north bank of Almada is a territory of exposed cliffs, with an immediate 
relationship with the Tagus river and Lisbon landscape. The cliffs are characterized by dominant 
agricultural and forestry use, and the water lines that draw them and end in the river feature 
industrial units of great impact, which in turn fragment and make it impossible to have a 
continuous riverfront accessible to the public. 
 
Inserted in a strategic plan of municipal scale, this project deals with the requalification of the 
urban center of Porto Brandão, located in a valley torn at river level between industrial units. Its 
intent is to create a new centrality in the river Tagus with a riverfront endowed with new uses, 
equipment, accessibility and urban dynamics. In which rehabilitation and urban renewal 
operations are applied to buildings and public space, in the pursuit of its revitalization. 
 
A Territory on the Margin arises with the objective of understanding the application of 
sustainable urban development, the different current intentions on the riverside fronts and how to 
approach the concepts of urban intervention in an isolated historical center, with special attention 
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01 INTRODUÇÃO  
01.1 ENQUADRAMENTO DO TEMA  
 
O trabalho com o título Um Território à Margem surge na continuidade do 
exercício realizado para a unidade curricular de Laboratório de Projecto VI, em 
que foi proposto reflectir e trabalhar sobre o tema das frentes ribeirinhas e as 
respectivas problemáticas. 
O lugar de intervenção escolhido para este exercício foi Porto Brandão e 
a sua envolvente, na frente ribeirinha norte de Almada, na fronteira terrena do 
distrito de Setúbal. Um território urbano à margem1 da cidade e do rio, no duplo 
sentido da palavra, do qual surge o título do trabalho desenvolvido. 
Porto Brandão distingue-se por se localizar de forma privilegiada na foz do 
rio Tejo, onde existe uma ligação fluvial e visual à cidade de Lisboa, pelo 
património cultural e histórico que contém, pelo edificado, espaço público e 
frente ribeirinha expectantes, pelo delicado programa funcional e social que 
apresenta e pela escassez de actividades urbanas existentes. Características 
e oportunidades evidentes para a reflexão sobre diferentes tipos de 
intervenção que pretendem requalificar Porto Brandão e devolver dinâmicas 
económicas e sociais ao lugar, recuperando a importância do mesmo. 
Propõe-se definir uma estratégia que responda aos problemas 
identificados, e um projecto integrado de intervenções no território, para 
promoção da revitalização do lugar e criação de uma nova centralidade no 
município de Almada, tendo como premissa, o respeito à memória do lugar e 
a devida conservação do carácter e identidade únicos de Porto Brandão. 
Analisa-se também a abordagem que se compreende mais pertinente à 
requalificação, e considera-se o desenvolvimento sustentável de uma frente 
                                                          
1 Definição de margem: Linha ou zona que limita um espaço; Faixa de Terreno que 
fica de um dos lados de uma extensão de água. Definição de à margem: De lado, ao 
abandono. Em Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2008-2013, 
https://www.priberam.pt/dlpo/margem [consultado em 06-05-2018] 
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ribeirinha e a importância do projecto do espaço público como incentivo à 
revitalização de um tecido urbano frágil e degradado, no sentido de afirmar o 
papel do urbanismo no desenvolvimento do território. 
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01.2 ÁREA DE INTERVENÇÃO 
 
Porto Brandão localiza-se na frente ribeirinha norte de Almada, no final de 
um estreito vale rasgado de sul para norte, defronte de Lisboa (Belém) onde a 
distância entre as margens do rio é a menor, com cerca de 1700 metros entre 
margens. (Figura 1) 
Considera-se que a área a intervir tem uma dimensão de 86,8 ha e uma 
área de espaço público requalificada de 21.372 m2, incluindo a frente ribeirinha 
e o centro histórico de Porto Brandão. (Figura 2) 
A área é limitada a norte pela margem do rio Tejo, a sul pela localidade 
denominada Fonte Santa, a este pelo Terminal de Líquidos de Porto Brandão 
(Petrogal), e a oeste pelo Lazareto, pela Torre Velha e pela Estação de 
Assistência Naval do Porto de Lisboa (ETC), situada na enseada2 Paulina. 
Actualmente, este lugar está inserido na União das Freguesias da 
Caparica-Trafaria, no Concelho de Almada e Distrito de Setúbal. 
                                                          
 
2 Definição de enseada: Recôncavo na costa do mar; pequeno porto de abrigo; 
pequena baía; calheta. Em Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2008-2013, 
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01.3 OBJECTIVOS  
 
Este trabalho tem como intenção principal a requalificação de Porto 
Brandão e da sua envolvente, no sentido de alcançar a revitalização do lugar. 
A partir da estratégia e das intervenções urbanas propostas pretende-se 
recuperar a importância desta localidade no rio Tejo, fortalecer as ligações com 
Lisboa e o Monte da Caparica e afirmar este lugar como uma centralidade. 
 
Estabelecido o propósito principal definem-se os seguintes objectivos: 
 
− Pretende-se avaliar as características da área de intervenção, analisar as 
relações entre a população e o uso dos espaços públicos e da frente 
ribeirinha, assim como conhecer as necessidades e vontades no domínio 
do espaço público, da habitação e de equipamentos; 
 
− Pretende-se a implantação de novas funções e actividades que sirvam a 
população autóctone e visitantes, tanto no uso como em postos de 
trabalho, revitalizando o sistema de usos e as dinâmicas urbanas do 
território; 
 
− Reflectir sobre como a requalificação do espaço público em conjunto com 
a reabilitação e renovação de edificado para novos usos podem valorizar 
Porto Brandão e atrair investimento para uma revitalização económica, 
social do lugar; 
 
− Para os edifícios de interesse municipal ou notáveis tenciona-se aplicar a 
reabilitação e atribuir novas funções melhorando a imagem do lugar; 
 
− No projecto urbano é pretendido dar uma nova vida a Porto Brandão, 
através da requalificação do espaço público e do redesenho da frente 
ribeirinha, criando novos espaços urbanos e combatendo a actual 
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apropriação da circulação e estacionamento automóvel sobre o espaço 
público; 
 
− Melhorar as acessibilidades locais em contexto de declive acentuado de 
modo a combater as situações de desnível existentes; 
 
− Como proposta arquitectónica notável sugere-se uma residência de 
estudantes, para promover a fixação de população jovem, na procura de 
criar novas dinâmicas sociais dotadas de uma boa acessibilidade aos 
polos universitários envolventes; 
 
− Para o Património classificado como Monumento Nacional (Torre Velha), 
propõe-se a recuperação e reabilitação do edificado com o propósito da 
criação do Museu das Fortificações Marítimas Portuguesas; 
 
− Potenciar as características da área de intervenção e fortalecer as 
ligações fluviais e terrestres com Lisboa e o Polo Universitário/Monte da 
Caparica, respectivamente; 
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01.4 METODOLOGIA  
 
O método adoptado no trabalho procurou desenvolver um processo 
simultâneo entre as fases que estruturam a componente prática, relacionada 
com a estratégia e o projecto urbano, e a componente teórica relativa à 
investigação sobre os temas e conceitos em estudo. 
Ao longo do trabalho foram realizadas visitas à área de intervenção de 
modo a recolher informação e a realizar um reconhecimento sensorial e físico 
do lugar, onde se efectuaram levantamentos, recolha de registos fotográficos 
e conversas informais com a população residente. 
Inicia-se o trabalho com a pesquisa e análise de referências bibliográficas 
e de documentos históricos sobre Porto Brandão de modo a descobrir e 
conhecer a génese do lugar. Foi também realizada uma recolha de cartografia 
histórica e actual referente ao sítio. Durante esta fase recorreu-se à Câmara 
Municipal de Almada (CMA), à Biblioteca Municipal de Almada e ao Centro de 
Arqueologia de Almada (CAA). Foi ainda realizada pesquisa através da web. 
Em seguida desempenhou-se uma contextualização da área de estudo em 
que são efectuadas a observação directa sobre as práticas da população e a 
realização de conversas com residentes e entidades locais, como a CMA e o 
CAA, com a finalidade de conhecer as espectativas da população e dos 
actores locais, sobre Porto Brandão. 
Esta recolha informativa iria depois dar oportunidade para a criação do 
programa estratégico e projectual a ser desenvolvido, que pretende contribuir 
para o bem-estar social e qualidade de vida dos residentes e utilizadores do 
lugar. Simultaneamente, na terceira fase foi desenvolvida a investigação e 
análise de referências bibliográficas sobre os conceitos teóricos em estudo e 
também a escolha dos projectos de referência que se relacionam com o 
programa em vista para Porto Brandão. 
Entretanto foram analisados os planos territoriais e projectos existentes 
sobre a área de intervenção, com o propósito de entender os seus objectivos 
e consequências quando aplicados, e foi elaborada uma análise SWOT, para 
apoiar à definição dos objectivos a atingir no final do trabalho. 
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A fase final envolve um maior foco na proposta do projecto urbano, ou 
seja, na aplicação prática dos conhecimentos adquiridos nas fases anteriores, 
que permitem definir uma estratégia, um programa e uma escolha projectual 
para a requalificação de Porto Brandão. 
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01.5 ESTRUTURA DO PROJECTO FINAL DE MESTRADO  
 
O presente documento tem uma composição teórico-prática e está dividido 
em cinco partes. 
O primeiro capítulo corresponde à Introdução, que se centra na 
apresentação do tema do trabalho, Um Território à Margem – Projecto de 
Requalificação Urbana para Porto Brandão, no estabelecimento de objectivos 
e ainda no entendimento da metodologia e estrutura utilizadas na abordagem 
ao projecto. 
O segundo capítulo é referente ao Estado do Conhecimento, onde se 
realiza a investigação sobre o desenvolvimento urbano sustentável, o conceito 
de frentes ribeirinhas e os principais conceitos de intervenção urbana. A 
completar esta investigação apresentam-se quatro projectos de referência 
relacionados directamente com os conceitos teóricos: o Programa POLIS para 
Viana do Castelo, a Reabilitação do centro histórico de Banyoles, a 
Requalificação do centro de Bar-le-Duc e a Requalificação da Alameda Manuel 
Ricardo Espírito Santo, em Lisboa. 
De seguida, o terceiro capítulo trata o Caso de Estudo: Porto Brandão, 
onde se realiza: o enquadramento histórico do lugar, a leitura da área de 
intervenção, e ainda a análise dos instrumentos de gestão territorial, a nível de 
rede viária e transportes, edificado e património, e funções existentes. Este 
capítulo permite identificar o carácter e identidade de Porto Brandão e revela 
as oportunidades para a estratégia e proposta de intervenção urbana. 
No quarto capítulo, Propostas de Intervenção, apresenta-se a parte 
projectual que realiza a síntese de todo o trabalho desenvolvido e conceitos 
aplicados, tratando a estratégia de intervenção e a memória descritiva do 
projecto de requalificação urbana e do projecto sobre o espaço público de 
Porto Brandão. 
Para concluir o documento, realiza-se o quinto capítulo sobre as 
Considerações Finais, seguido da bibliografia consultada, dos anexos (que 
incluem as tabelas de áreas e custos sobre a área de intervenção) e 
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apêndices, onde estão inseridos um conjunto de elementos contributivos para 
a definição do projecto, entre os quais: registo fotográfico do local, processo 
de trabalho, imagens das maquetes e painéis síntese. 
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02 ESTADO DO CONHECIMENTO  
 
No sentido de desenvolver e apoiar o trabalho, considerando Porto 
Brandão e a respectiva envolvente a área de intervenção, estudam-se os 
seguintes temas que se consideram essenciais para operar num território 
urbano à margem: desenvolvimento urbano sustentável, frente ribeirinha e 
conceitos de intervenção urbana, designadamente, Requalificação, 
Revitalização, Renovação e Reabilitação Urbana. 
 
Neste capítulo aborda-se o estado do conhecimento sobre os assuntos 
acima referidos, com o objectivo de os compreender e de maneira a 
formularem uma base para a estratégia de intervenção e para a estruturação 
do projecto urbano. Este exercício teórico em conjunto com o estudo de 
projectos de referência, pretendem apoiar a definição da proposta urbana, 
como solução de desenvolvimento urbano para a situação actual do lugar de 
intervenção. 
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02.1 DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL  
 
Começo por abordar o enquadramento e a definição de desenvolvimento 
urbano sustentável, e em seguida a respectiva problemática no âmbito da 
cidade e do projecto urbano. 
O conceito de desenvolvimento urbano sustentável surge de um termo 
base que tem vindo a tornar-se cada vez mais presente ao longo das últimas 
décadas, o desenvolvimento sustentável. Este aparece na segunda metade 
do século XX, época em que nasce uma maior consciencialização da 
evolução do mundo, e da necessidade de sensibilizar a população para o 
consumo dos recursos naturais e para o aumento da poluição, factos 
directamente associados ao crescimento da população mundial e ao 
progresso tecnológico, industrial e construtivo. (Amado, 2009) 
É no processo de composição da noção de Desenvolvimento Sustentável 
que surge a visão sobre o mesmo aplicada à cidade. 
 
Evolução do conceito de Desenvolvimento Sustentável 
A génese deste termo aconteceu em 1968 no Clube de Roma, na qual 
profissionais debateram os dilemas contemporâneos e futuros da humanidade 
no âmbito político, social, tecnológico e ambiental, e de onde surgiu um 
relatório cujas conclusões indicavam os limites para o crescimento 
socioecónomico da humanidade sobre a população, a produção agrícola, os 
recursos naturais, a produção industrial e a poluição. (WCED, 1987) 
Mais tarde, em 1972, foi realizada a importante Conferência de 
Estocolmo, intitulada Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
Humano, em que se estabeleceram alguns princípios fundamentais sobre o 
ambiente, os recursos naturais e a saúde. (Romão, 2015) 
Consequente a este momento, foi criada em 1983 a Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento que dá origem ao célebre Relatório 
de Brundtland de 1987 - Our Common Future3. Neste é determinada a 
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definição do conceito de Desenvolvimento Sustentável como o 
desenvolvimento que permite alcançar as necessidades do presente, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de alcançarem as suas 
próprias necessidades. (WCED, 1987, p. 41) 
Já em 1992 realizou-se, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida por Cimeira da 
Terra, onde se reafirmaram os princípios da conferência anterior e surgiu a 
Agenda 21, um programa de acção global para o desenvolvimento sustentável 
no século XXI. Depois, em 1997, é elaborado o Protocolo de Quioto, sobre os 
níveis de emissões de gases e de poluição para os países industrializados. 
Em 2002 na Conferência de Joanesburgo realizou-se a Cimeira Mundial 
sobre o Desenvolvimento Sustentável onde se tratou a importância do 
desenvolvimento sustentável tendo como base três pilares iguais que 
condicionam a evolução do Homem – desenvolvimento económico, social e 
ambiental –  que permitem representar o desenvolvimento sustentável como 
resultado da relação conjunta desses mesmos pilares. (CESUR, 2009) 
Por fim surge em 2010 a Declaração de Toledo, após um processo longo 
de concertação europeia, onde se aprofundam os princípios da Carta de 
Leipzig (2007) sobre as Cidades Europeias Sustentáveis, reforçando a 
regeneração urbana integrada. Desta forma, esta declaração associa-se aos 
propósitos da Estratégia Europa 2020, em torno dos quais os estados-
membros devem coordenar o seu desenvolvimento. 
 
Juntamente com a evolução da noção de sustentabilidade e com a tomada 
de consciência sobre as cidades e o respectivo impacto social e ambiental, 
alguns autores questionaram os princípios de intervenção na cidade. 
Se para Herbert Girardet, a cidade sustentável deve organizar-se de modo 
a permitir que todos os cidadãos satisfaçam as suas necessidades e elevem o 
seu bem-estar, sem danificar o meio ambiente natural e colocar em perigo as 
condições de vida de outras pessoas (Girardet, 1999, p. 51), Stephen Wheeler 
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descreve, em 1961, no livro The Death and Life of Great American Cities4: 
comunidades acessíveis, na escala humana, orientadas em torno de uma 
mistura fina e dinâmica de habitação, comércio e serviços públicos, e focadas 
na reconstrução de centros urbanos ou de bairro. 
Na procura de atingir responsavelmente estes objectivos, reconhece-se 
que é necessário saber como corrigir as actuais tendências de construção e 
expansão das cidades que caracterizam a actual ocupação humana do 
território urbano e decorrem de vários factores provocando consequências 
sociais e ambientais negativas. Para se manter a qualidade de vida actual, 
segundo Edwards, dever-se-á aplicar a política dos Quatro R’s: reduzir, 
reutilizar, reciclar e reabilitar. Reduzir a procura dos recursos naturais, 
Reutilizar as infra-estruturas existentes, Reciclar os materiais anteriormente 
empregues e Reabilitar melhorando as condições de uso e recuperando a 
função urbana de territórios degradados. (Edwards, 2001, p. 67) 
Para o Centro de Sistemas Urbanos e Regionais (CESUR) perseguir a 
sustentabilidade é intervir de forma integrada nos domínios social, ambiental 
e económico sobre os problemas urbanos. No âmbito social através da 
mistura funcional das actividades, da equidade no acesso aos equipamentos 
e serviços, e da coexistência de diferentes estratos sociais no mesmo espaço; 
no domínio ambiental através de um desenho urbano que potencie as fontes 
de energia renováveis, de densidades que permitam maior eficácia no 
transporte colectivo e da criação de novos espaços destinados à mobilidade 
em modos suaves; e no domínio económico com o aproveitamento dos 
recursos endógenos, a reutilização de solos urbanos e de infra-estruturas e 
património existente. (CESUR, 2009) 
Em Portugal, de acordo com o plano Cidades Sustentáveis 2020, que 
configura a estratégia de desenvolvimento urbano sustentável das cidades 
europeias para o período 2014-2020, no Eixo estratégico 2, as orientações de 
referência sobre a Sustentabilidade e Eficiência. consideram neste quadro, 
directrizes sobre: a Regeneração e Reabilitação Urbana no sentido de conter 
os perímetros urbanos, promover acções de reabilitação de centros históricos, 
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e fomentar a regeneração urbana na perspectiva da valorização integrada do 
território; na Habitação propõe-se a promoção e dinamização do mercado de 
arrendamento e a reestruturação da oferta de habitação social; em relação ao 
Ambiente Urbano refere-se o reforço dos subsistemas de infra-estruturação 
urbana, a qualificação e legibilidade dos espaços exteriores urbanos e a 
limitação à pressão sobre os recursos hídricos; no ponto sobre o Baixo 
Carbono defende-se a diminuição da pegada carbónica da mobilidade na 
procura de estimular a mobilidade sustentável; e por fim, quanto à Integração 
Urbano-Rural é aconselhada a articulação entra as cidades e a sua 
envolvente rústica. (MAOT, 2015) 
 
Cidade Sustentável 
Recolhidas as visões sobre os propósitos para a evolução da cidade, 
reflecte-se sobre como pode ser aplicado o desenvolvimento urbano 
sustentável no que respeita à prática de planeamento e projecto urbano. 
Num sentido de execução de projectos urbanos de dimensão intermédia, 
o CESUR defende que a sustentabilidade depende da valorização ambiental 
do espaço urbano, dos centros históricos e também da mistura de usos. 
Sendo que a componente física do espaço urbano exerce uma grande 
influência na comodidade das actividades quotidianas, importa também 
entender o desenho urbano enquanto arte de construção do espaço público. 
Consideram-se que as preocupações básicas do espaço público são as 
funcionais e de dimensionamento, como a correcta distribuição dos usos do 
solo, entre público e privado, de áreas permeáveis e de implantação, de zonas 
de circulação pedonal e viária, de materiais de pavimento e vegetação. Outra 
preocupação é o conforto ambiental e a valorização do ambiente urbano que 
podem ser assegurados com a consideração de elementos naturais como a 
vegetação, a água e inertes, e ainda pelo mobiliário urbano, os materiais de 
pavimentação e as respectivas cores. Em conjunto, estes elementos podem 
proporcionar diferentes sensações. (CESUR, 2009) 
Quanto à reactivação dos centros históricos, pólos de atracção urbana, 
que concentram as actividades, patrimónios e monumentos de maior 
relevância, existem três linhas de acção complementares: a melhoria da 
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acessibilidade, que procura encontrar o equilíbrio entre a acessibilidade e a 
mobilidade através do controlo do espaço de circulação automóvel e do 
respectivo estacionamento; a revitalização integrada que actua sobre 
decisões de reabilitação privilegiando a mistura de antigos e novos 
utilizadores dos usos existentes; e a oferta de infra-estruturas e equipamentos 
de uso quotidiano para além da rede de equipamentos culturais. Soluções que 
podem ajudar no combate a um dos mais importantes desafios da cidade 
contemporânea. 
Por fim, como última característica, contributiva para alcançar 
sustentabilidade urbana, a mistura de vários usos desempenha um papel 
essencial, não só pelas vivências sociais e actividades económicas que 
potencia, como pelos impactes positivos que tem ao nível da mobilidade em 
modos suaves, nomeadamente para o peão, pois o urbanismo de proximidade 
é um elemento propiciador de uma maior utilização da mobilidade pedonal, 
para satisfação de inúmeras necessidades de consumo. Assim, contribui 
directamente para a diminuição de emissão de gases, ruído e ocupação do 
espaço público pelos veículos estacionados ou em movimento. Interessa 
também garantir uma boa intensidade de uso, criando densidade e 
diversidade funcional das actividades, para poder assegurar que o espaço 
público seja atractivo à população. (CESUR, 2009) 
 
Depois de adquirido o conceito de Desenvolvimento Sustentável e os 
respectivos princípios da aplicação do mesmo em tecido urbano, conclui-se 
que se deve ter em conta um tipo de intervenção que vá ao encontro com os 
objectivos referidos acima. Deste modo, será possível agir da melhor maneira 
no território urbano em questão, onde se procura valorizar a cidade nos 
domínios ambiental, social e económico.  
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02.2 FRENTE RIBEIRINHA  
 
Neste subcapítulo estudamos o significado de frente ribeirinha e a 
relação da cidade com o rio, tema recorrente na história do urbanismo e da 
arquitectura. (Portas, 1998, p. 6) É realizada também uma leitura sobre a 
evolução temporal entre a cidade, o rio e o porto, concluindo o tema nas 
implicações que este representa em território urbano no planeamento 
presente. 
 
Conceito de Frente Ribeirinha 
Na bibliografia portuguesa de cariz científico, assim como na bibliografia 
generalista, é frequente designar frente ribeirinha como a parte da superfície 
terrestre adjacente ou próxima de um rio. De uma forma mais específica, para 
Fernandes, baseado em critérios de posição, uso do solo e âmbito espacial, 
esta expressão refere-se ao interface terra-água, que compreende a faixa de 
terreno contígua a um curso de água com uso urbano/industrial e o plano de 
água adjacente, confinando-se a uma faixa de largura variável (por exemplo, 
da morfologia urbana) integrada num conjunto urbano que contacta 
fisicamente com o rio. (Fernandes, 2014, p. 35-36) 
Já a autora Ana Castro, define a partir de Costa (2006) que a frente 
ribeirinha é uma área com uma unidade territorial morfológica dentro da 
organização geral da respectiva cidade, e que corresponde a um corredor de 
contacto com a linha de separação entre a terra e a água, estendido a espaços 
que usufruam da característica de contemplação de água, como acontece por 
vezes, com espaços verdes. (Castro, 2011, p. 30) 
Neste trabalho consideramos a anterior definição tendo conhecimento 
que tanto esta, como outras interpretações afirmam a existência de uma 
articulação estreita entre as actividades humanas e o sistema natural que toca 
na cidade, a água. (Figura 3)  
Figura 3 
Frente Ribeirinha de Lisboa: 
Ribeira das Naus, 2013 
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Relação Rio, Cidade e Porto 
Considerando a água um dos principais factores de localização das 
aglomerações ou assentamentos urbanos, a existência dos rios é determinante 
na escolha de implantação das cidades. (Sanchez, 2011) Razões de defesa, 
de comércio, de comunicações, de aproveitamento do recurso água nas suas 
múltiplas finalidades levaram a que, em todo o mundo, cidades se tenham 
localizado e desenvolvido junto a rios e frentes de água, potenciando todas as 
valências e benefícios que essa proximidade lhes proporcionou. (Saraiva, 
2009, p. 19) Existe assim, uma dinâmica entre cidades e rios com origem nas 
práticas sociais e económicas antigas que o mesmo permite praticar. 
Segundo Saraiva, o rio constitui uma paisagem natural e cultural que 
serve de referência para o Homem ao longo de toda a sua existência. Como 
fonte de água, elemento vital e indispensável, como meio de comunicação e 
circulação, como marco territorial que percorre e estrutura o espaço, como 
inspiração de poetas e pintores, múltiplas são as dimensões que representam 
para a sociedade esses elementos simultaneamente tão singulares que 
percorrem paisagens e cidades em todo o mundo. (Saraiva, 1999, p. 1) 
Então, porque a história dos rios está ligada ao Homem não só no que se 
refere à sua utilização como também nos mitos, valores, referências filosóficas 
e metáforas associados à água, a mesma autora, realiza no ano de 1999 uma 
interpretação sobre a evolução cultural da relação entre o rio e a sociedade, 
onde considera cinco fases distintas: 
 
Fase de Temor ou Sacralização 
Época em que os rios e oceanos são respeitados pela sociedade, pelo 
carácter mítico e simbólico, como fonte de vida, mas simultaneamente 
ameaçador provocando receios associados a cheias e tormentas - 
manifestações representadas através de obras de arte colocadas em jardins 
espaços emblemáticos das cidades (Figuras 4 e 5). 
Figura 4 
O Mundo destruído pela Água, 
Paul Gustave Doré, século XIX  
Figura 5 
Estátua Tejo em Lisboa, 
Alexandre Gomes, 1780 
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Fase de Harmonia e Ajustamento 
Corresponde a uma relação de mútua convivência, em que as sociedades 
ribeirinhas demonstram o conhecimento dos ciclos, benefícios e contingências 
naturais associados aos cursos de água, desenvolvendo formas de 
ajustamento que não provocam alterações nos sistemas naturais. Tiram assim 
partido das funções e recursos proporcionados pelos rios, nomeadamente a 
essencial água, a energia hidráulica, as localizações estratégicas, os recursos 
da pesca, o material vegetal, construindo paisagens de grande riqueza cultural, 
retractadas através da pintura durante várias épocas (Figura 6). 
 
Fase de Controlo ou Domínio 
Traduzida na "disciplina" dos rios, das suas margens, do caudal e da 
velocidade da corrente, com a finalidade de regularizar traçados e regimes, de 
conduzir as águas e de controlar situações extremas, como cheias e 
inundações. Reflecte uma intenção de subordinação dos rios aos usos e 
actividades humanas, possibilitada e potenciada pelo desenvolvimento dos 
conhecimentos hidráulicos. Os rios urbanos são intensamente modificados, 
com desvios de traçados, construção de margens elevadas em barreira, 
alargamentos e rectificação de leitos e ocupação massiva e impermeabilização 
de leitos de cheia. De rios "vivos" são transformados em canais, para conduzir, 
com rapidez as águas ou possibilitar a navegação, quando as condições o 
permitirem (Figura 7).  
Figura 6 
Torre de Belém em Lisboa, 
Jean-Baptiste van Moer, 1868 
Figura 7 
Planta do Rio Tejo e suas 
Margens, Lisboa, Direcção Geral 
de Trabalhos Geodésicos, 1883 
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Fase de Degradação e Sujeição 
Como consequência de um intenso desenvolvimento urbano e industrial, 
sobretudo após a revolução industrial, os rios urbanos sofrem um processo de 
degradação resultante do agravamento das condições de poluição, 
funcionando como receptores de esgotos e resíduos, atingindo níveis de 
contaminação muito elevados. 
 
Fase de Recuperação e Sustentabilidade 
Tomada de consciência do valor ambiental, ecológico, cultural, social, 
económico e simbólico do rio e das zonas ribeirinhas urbanas, que leva a uma 
mudança de atitudes e à valorização destas zonas como espaços de fruição e 
a uma melhor compreensão das funções e benefícios que representam para a 
cidade e para o ambiente. Rios limpos e saudáveis constituem um atractivo 
para as cidades, integrados em espaços verdes e corredores ecológicos que 
suportam habitats e que permitem o lazer e actividades recreativas das 
populações (Figura 8 e 9). Supõe-se para esta última fase uma série de 
operações de limpeza, renaturalização e de recuperação das relações da 
cidade com o rio com o intuito de voltar a ser um activo importante na cidade. 
 
Após a anterior reflexão são compreendidas as pressões dos usos do solo 
e as transformações profundas que incidiram sobre o rio e as suas margens 
ao longo dos tempos, destacando-se a fase sobre o controlo e domínio em que 
o desenvolvimento das actividades de pesca e comércio consolidam-se e 
adquirem o carácter de indústria, sector importante da economia urbana. Esta 
fase coincide com o advento da revolução industrial/tecnológica e com a 
origem das cidades portuárias. (Costa, 2006) 
Nesta perspectiva é importante perceber que as cidades portuárias, com 
configuração e morfologia de docas e cais, marcam o nascimento dos portos 
especializados e o começo da segregação entre as realidades cidade e porto, 
afastando a sociedade das frentes ribeirinhas. (Sanchez, 2011, p. 22) 
Figura 8 
Rio Isar, Munique, 1939 
Figura 9 
Rio Isar após Projecto de 
Renaturalização, Munique, 2018 
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De acordo com Han Meyer, as cidades portuárias sofreram um processo 
de evolução onde a relação entre a cidade e o porto muda consoante as 
transformações dos processos tecnológicos das actividades industriais. 
Até meados do século XIX o Porto Entreposto era dentro da cidade, onde 
as mercadorias eram armazenadas, comerciadas e o cais considerado espaço 
público da cidade (Figura 10). Depois surge o Porto de Trânsito no final do 
século XIX, em que o porto se situa junto à cidade onde passa o fluxo de 
mercadorias (Figura 11). Já a partir de meados do século XX o Porto Industrial 
situava-se ao lado da cidade numa realidade autónoma em que as 
mercadorias são processadas na área portuária (Figura 12). E por último, 
surge o Porto de Distribuição (Figura 13), separado da cidade e sem uma 
configuração linear e concentrada, passando a fazer parte de uma rede de 
núcleos especializados. (Meyer, 1999, p. 23) 
Como indica o autor, a cidade e o porto perderam a sua forma reunida e a 
indústria portuária abandona assim o tecido urbano central após quatro 
momentos temporais, em busca de locais mais amplos e com melhores 
acessibilidades, colocando a questão da recuperação dos territórios usados na 
ordem do dia. (Guimarães, 2006, p. 58) Nalguns casos, a deslocalização é 
provocada pela pressão da cidade a fim de fazer desparecer tudo o que seja 
poluição visual, física e ambiental, com o objectivo de recuperar a frente de 
água para os cidadãos. (Guimarães, 2006, p.237) 
A obsolescência das actividades industriais que estavam ligadas aos 
portos junto das cidades determinou o abandono e progressiva degradação 
das frentes ribeirinhas o que dirigiu a situações designadas por brownfields, 
vazios urbanos deixados pelas infra-estruturas portuárias de maior escala e 
áreas estratégicas para desenvolvimento da cidade como espaços de 
recuperação do contacto dos cidadãos com a água, tal como aconteceu na 
zona oriental da cidade de Lisboa, no projecto da Expo 98. (Saraiva, 2009) 
Neste sentido, desde a segunda metade do século XX, os programas de 
requalificação das frentes ribeirinhas têm vindo a ser cada vez mais 
promovidos nas cidades, reconhecendo nestes lugares uma oportunidade de 
desenvolvimento do território urbano, que procura contribuir para a reprodução 
Figura 10 
Porto Entreposto, Han Meyer 
Figura 11 
Porto de Trânsito, Han Meyer 
Figura 12 
Porto Industrial, Han Meyer 
Figura 13 
Porto de Distribuição, Han Meyer 
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de novas e mais paisagens sustentáveis com mais equilíbrio entre os 
interesses imobiliários e as necessidades sociais e ambientais. 
 
Perspectivas para as Frentes Ribeirinhas 
A separação do porto e da cidade não é mais uma simples distância no 
espaço, mas fundamentalmente uma mudança do papel do porto no 
desenvolvimento da cidade, traduzida pela diminuição da função portuária ou 
pela sua autonomia em relação à função urbana. (Ferreira, 1997, p.78) 
Após um longo caminho de “redescoberta” das frentes ribeirinhas urbanas, 
longamente ocupadas pelas actividades portuárias, hoje vive-se uma 
aproximação da cidade relativamente à frente ribeirinha, situação causada 
também pela revalorização do papel da água. (Ferreira, 2004, p.32) 
Por um conjunto de razões de ordem económica, social, cultural e urbana, 
estas frentes ficaram em posição para importantes investimentos e mudanças 
através de novos projectos (Ferreira, 2004) e considera-se neste tópico a visão 
sobre estes espaços ao nível da requalificação de escala intermédia, de acordo 
com o projecto que se propõem para Porto Brandão. Não fazendo assim 
referência a modelos de grandes intervenções urbanas que se referem a 
projectos de renovação de brownfields5, territórios de maiores escalas, como 
tem acontecido em diversas cidades nas últimas décadas. 
Ainda que as acções em frente de água variem na escala, no tipo de 
intervenção, nos modelos de gestão e nos usos, existe uma particularidade em 
comum: o resultado de parceria, onde é exigido, no quadro institucional, a 
convergência e a concertação de estratégias, políticas, projectos e 
procedimentos das diversas identidades, incluindo privadas, que têm a tutela 
e intervêm nos respectivos espaços. (Guimarães, 2006) 
                                                          
5 Significado: Instalações industriais e comerciais abandonadas, ociosas ou 
subutilizadas cuja expansão ou revitalização é complicada por contaminações 
ambientais reais ou percebidas. In http://wrhsrc.oregonstate.edu/glossary.htm#LetterB 
(consultado a 06/05/2018) 
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Na linha de pensamento sobre a oportunidade de intervir em frentes de 
água, Nuno Portas, em 1998, defende que a cidade se situa na terceira 
geração de requalificação de frentes ribeirinhas, após uma primeira geração 
com a valorização imobiliária de vazios ou de usos obsoletos – As Frentes de 
Água como Negócio - a que seguiu numa segunda geração para a cidade que 
olha o rio e potencia as suas qualidades como espaço público, devolvendo-o 
à população – As Frentes de Água como Cenário. O autor considera que a 
nova geração pode corresponder à ideia de As Frentes de Água como 
Laboratório Territorial, contemplando a diversidade de funções, de usos e a 
criação de novas paisagens urbanas. (Portas, 1998) 
De acordo com o anterior autor, para Saraiva, os sistemas cidade-rio 
apresentam elevada complexidade e a preservação dos mesmos passa por 
procurar manter a sua diversidade, desenvolver a qualidade das interacções 
que se estabelece entre rio, cidade e sua população, proporcionando 
acessibilidades diversificadas, conectividades, zonas de contacto com a água, 
navegabilidade e acostagem, espaços abertos, equipamentos de uso público, 
(…) devendo-se procurar o equilíbrio entre o carácter natural com o carácter 
mais humanizado e eventualmente mais artificial. (Saraiva, 2009, p. 197) 
No mesmo sentido, sobre uma das novas problemáticas da cidade, o autor 
João Pedro Costa adiciona que as intervenções urbanísticas realizadas em 
frentes ribeirinhas devem ter em conta as alterações climáticas, tema cada vez 
mais presente no desenvolvimento urbano, com destaque para a subida do 
nível médio das aguas, onde se devem estabelecer estratégias que minimizem 
os factores de risco através de meios de protecção e defesa da própria cidade., 
admitindo que esta nova problemática constitui apenas mais um novo dado 
para um espaço que tem a transição e o sentido colectivo como dimensões 
transversais. (Costa, 2013, p. 21) 
Por fim e mais especificamente, Ana Estevens, no contexto de reabilitação 
de frentes ribeirinhas, defende que para o desenvolvimento de projectos 
nestas áreas deve considerar-se: construir a diversidade de espaços 
ribeirinhos; entender as formas de apropriação e de identificação das 
populações com esses espaços; transformar os espaços ribeirinhos através de 
projectos inovadores, enquadrados numa visão de conjunto que tenha em 
atenção factores relevantes para o ordenamento do território; ter em conta a 
Figura 14 
Mulini Beach, Studio 3LHD, 2014 
Figura 15 
Mulini Beach, Studio 3LHD, 2014 
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abordagem a diversas escalas territoriais (metropolitana, intermunicipal e 
local) e a sua articulação; recuperar o património cultural e histórico; e “ligar” a 
cidade à água. 
 
Como é possível constatar, as visões sobre este tipo de território estão 
assentes numa diversidade alargada de intenções que acompanham a 
evolução da sociedade urbana e os temas correntes da mesma, o que se 
traduz numa perspectiva de variadas intervenções e usos sobre este tipo de 
espaço urbano singular. 
Sendo que para intervir em frentes ribeirinhas urbanas é importante o 
património pré-existente, deve realizar-se uma leitura da evolução temporal e 
das características sobre o espaço em causa para perceber qual a melhor 
estratégia de acção. 
Concluindo, as frentes ribeirinhas com necessidade de intervenção 
apresentam-se hoje como um território de oportunidade e mostram um elevado 
valor do ponto de vista imobiliário e como espaço a devolver à cidade para 
usufruto dos seus utilizadores, o que simboliza um dever especial de intervir 
neste tipo de território urbano.  
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02.3 CONCEITOS DE INTERVENÇÃO URBANA  
 
Após a reflexão sobre a sustentabilidade urbana e o território à margem 
do rio, procura-se aprofundar o conhecimento sobre as estratégias de 
intervenção na cidade, com especial foco no conceito de requalificação urbana, 
através de termos e elementos que lhe estão intrinsecamente associados, 
como revitalização, renovação e reabilitação urbana. 
Importa referir que esta temática é actual no domínio da política e do 
planeamento urbano e constitui um instrumento de estratégia especialmente 
ligado às áreas urbanas em processo de decadência. (Moreira, 2007) 
 
Requalificação Urbana 
O conceito de requalificação urbana é utilizado no contexto de múltiplas 
operações a ocorrer num tecido físico e social urbano, e entende um processo 
de intervenção na cidade que visa a sua transformação incluindo acções de 
qualificação de espaço público e de reabilitação e/ou renovação do edificado, 
potenciando assim processos de revitalização urbana em áreas antigas da 
cidade, por vezes, frentes ribeirinhas e centros históricos. (Fernandes, 2014) 
O entendimento deste termo encontra-se também na definição proposta 
pela DGOTDU, segundo a qual a requalificação urbana remete para uma 
operação de renovação, reestruturação6 ou reabilitação urbana, em que a 
valorização ambiental e a melhoria do desempenho funcional do tecido urbano 
constituem objectivos primordiais da intervenção (…) A valorização ambiental 
e a melhoria da qualidade do espaço urbano são normalmente abordadas 
numa dupla perspectiva: a resolução de problemas ambientais e funcionais 
(…) e a criação de factores que favoreçam a identidade, a habitabilidade, a 
atractividade e a competitividade das áreas urbanas. (DGOTDU, 2008, p. 67) 
                                                          
6 Significado: “Por reestruturação urbana entende-se uma intervenção sobre o tecido 
urbano existente que tem por objectivo a introdução de novos elementos estruturantes 
do aglomerado urbano ou de uma área urbana.” In DGOTDU, 2008, p. 62 
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No sentido de responder ao declínio de áreas urbanas, esta operação 
constitui então um instrumento para a melhoria das condições de vida da 
população, promovendo a construção e recuperação de equipamentos e infra-
estruturas, e a valorização do espaço público, na procura de (re)introduzir as 
qualidades urbanas de acessibilidade ou centralidade a uma determinada área 
da cidade. (Moura et al., 2006, p. 10) 
Também, segundo o documento do VALIS – Valorização de Lisboa, esta 
estratégia de intervenção deve levar a acções que permitam descobrir e 
qualificar a alma dos lugares, pela nossa memória, pela vivência, pelo 
património – o que se herdou e importa valorizar, como também o que se deve 
construir no espírito do tempo. (CEDRU, 1990, p. 5) 
Este tipo de operação actua em diversas áreas: na melhoria física da 
cidade, com a reabilitação e/ou renovação de áreas degradadas e com a 
criação de novos lugares, assim como na melhoria dos espaços públicos 
existentes, na recuperação económica das áreas urbanas, na integração social 
e também na melhoria das condições ambientais, incluindo assim, aspectos 
de carácter económico, social e ambiental, para além do físico. Deste modo, 
ao criar espaços mais qualificados e sustentáveis, capazes de atrair 
actividades e população, existe uma maior valorização no panorama cultural e 
paisagístico do tecido urbano requalificado. 
 
Admitindo que a utilização deste termo é considerada relativamente 
recente em Portugal, com origem no final dos anos 80 do século XX, e também 
confundida por vezes, com outros conceitos, para esclarecer a noção de 
requalificação urbana é necessário definir outros termos que estão ligados à 
cidade e à intervenção na mesma: revitalização, renovação e reabilitação 
urbana. (Moreira, 2007)  




A revitalização urbana resulta de conceitos de intervenção como 
requalificação, reabilitação e renovação urbana, e pretende garantir uma 
operação sustentável ao nível da viabilidade económica, da sustentabilidade 
ambiental e da coesão social e cultural. 
Genericamente, este conceito é entendido como um processo que tem em 
vista tornar a vitalizar, ou seja, dar nova vida (…) fazer intervenções em áreas 
urbanas com o fim de tornar as mesmas aptas a terem usos mais intensos e 
atractivos (…) que garantam a vitalidade da área. (Pisani, 2002, p. 92) 
O termo revitalização ou reanimação urbana designa o conjunto de 
operações destinadas a articular as intervenções pontuais de recuperação dos 
edifícios existentes em áreas degradadas, com intervenções mais gerais de 
apoio à reabilitação das estruturas sociais, económicas e culturais locais, 
visando a consequente melhoria da qualidade de vida nessas áreas urbanas 
degradadas. (CCRN, 1998, p. 153) 
Confundido durante algum tempo com requalificação, consideramos este 
conceito com uma conotação de cariz mais económico do que social ou 
urbanístico, tal como Graça Moreira. (Moreira, 2007, p. 119) 
De acordo com o Conselho Europeu, esta operação visa transformar a 
base socioeconómica obsoleta de certas áreas urbanas, tornando-a mais 
sustentável através da atracção de novas actividades e empresas, da 
modernização do tecido urbano, da melhoria do ambiente urbano e da 
diversificação da estrutura social. (CEMOTCE, 2011, p. 28) 
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Por renovação urbana entende-se uma forma de intervenção no tecido da 
cidade em que o património urbanístico ou imobiliário é substituído, no seu 
todo ou em parte muito substancial. (DGOTDU, 2008, p. 59) Nesta operação a 
estrutura fundiária é normalmente alterada para se adaptar à nova morfologia 
e às novas tipologias de edificação propostas. 
Este conceito é marcado pela ideia de demolição do edificado e 
consequente substituição por construção nova, geralmente com 
características diferentes e/ou com novas actividades económicas adaptadas 
ao processo de mudança urbana. Este tipo de intervenção é aplicado quando 
o tecido antigo é considerado caduco, insalubre, sem valor patrimonial e 
impeditivo da modernização, propondo-se a sua demolição ou renovação. 
(Moura et al. 2006, p. 6) 
Pode ser uma intervenção pontual ou difusa quando se destrói hoje um 
edifício aqui, amanhã outro ali, sem alteração da malha pré-existente, ou total 
quando se trata de uma operação de planeamento sobre uma área visando a 
mudança dos prédios e também da malha urbana e das infra-estruturas que 
os suportam. (Salgueiro, 1992, p. 390) 
Concluindo, a ideia de renovação atinge sobretudo as operações de larga 
escala, de transformação integral, implicando uma mudança estrutural em três 
dimensões básicas: dimensão morfológica, dimensão funcional e dimensão 
social.  




A reabilitação urbana assume-se hoje como uma componente 
indispensável da política das cidades, na medida em que nela convergem os 
objectivos de requalificação e revitalização urbana, em particular das suas 
áreas mais degradadas, procurando-se um funcionamento globalmente mais 
harmonioso e sustentável das cidades.  
Segundo o decreto-lei que estabelece o Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana, entende-se este conceito como a forma de intervenção integrada 
sobre o tecido urbano existente, em que o património urbanístico e imobiliário 
é mantido, no todo ou em parte substancial, e modernizado através da 
realização de obras de remodelação ou beneficiação dos sistemas de infra-
estruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaços urbanos ou verdes de 
utilização colectiva e de obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração, conservação ou demolição dos edifícios. (Decreto-Lei nº 307/2009) 
Este conceito designa todo o processo de transformação do espaço 
urbano, compreendendo a execução de obras de conservação, recuperação e 
readaptação de edifícios e de espaços urbanos, com o objectivo de melhorar 
as suas condições de habitabilidade, conservando o seu carácter fundamental 
e também regenerando o património edificado e o ambiente urbano, incluindo 
os seus ecossistemas. (DGOTDU, 2005, p. 153) 
Para Moreira, o mesmo pressupõe o respeito pelo carácter arquitectónico 
dos edifícios, não devendo, no entanto, confundir-se com o conceito mais 
restrito de restauro, o qual implica a reconstituição da traça primitiva de pelo 
menos, fachadas e coberturas. (Moreira, 2007, p. 118)  
Se na renovação existe um tratamento hard do tecido edificado e, por 
consequência, do tecido social e económico, a reabilitação não representa a 
destruição do tecido, mas a sua habilitação, a readaptação a novas situações 
urbanas. (ISCTE/CET, 2005, p. 18)  
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Os conceitos apresentados anteriormente correspondem a processos que 
têm sido usados durante a evolução do espaço urbano, principalmente após a 
época industrial, e que ganham na actualidade maior visibilidade e dinâmica 
no âmbito das políticas urbanas de recuperação da cidade. 
Sendo posta em causa a problemática da sustentabilidade no território 
urbano, então todas as operações acima referidas são ainda mais relevantes 
pois não existe viabilidade na continuação da hipoteca de novas áreas rurais 
ou naturais num crescimento urbano desordenado, quando existem processos 
que o permitem evitar. (Moreira, 2007, p. 128)  
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02.4 PROJECTOS DE REFERÊNCIA  
 
Depois da abordagem às noções básicas dos processos de reutilização 
de espaços urbanos degradados, seguem-se os projectos de referência 
relacionados com os temas de investigação que fecham o capítulo do estado 
do conhecimento. 
Apresentam-se projectos nacionais e internacionais, considerados 
exemplares, com o objectivo de adquirir conhecimento de qualidade para 
inspiração das propostas de intervenção 
Em primeiro lugar apresenta-se o Programa Polis de Viana de Castelo, 
um projecto de âmbito estratégico, e num segundo momento três projectos de 
requalificação urbana de espaço público como referências de soluções de 
intervenção no espaço público da cidade. 
 
02.4.1 PROGRAMA POLIS DE VIANA DO CASTELO 
 
O Programa Polis – Programa Nacional de Requalificação Urbana e 
Valorização Ambiental de Cidades surge no período posterior à Expo 98, após 
o Plano de Desenvolvimento Regional (1999) eleger a requalificação dos 
meios urbanos e a valorização ambiental das cidades como um dos principais 
objectivos para o desenvolvimento do País. 
Como objectivo principal, este programa pretende melhorar a qualidade 
de vida nas cidades, através de intervenções nas vertentes urbanística e 
ambiental, melhorando a atractividade e competitividade de pólos urbanos que 
têm um papel na estruturação do sistema urbano nacional. Também é 
pretendido considerar um conjunto de intervenções exemplares, com base em 
parcerias entre Governo e Câmaras Municipais, que possam servir de 
referência para outras acções a desenvolver pelas autarquias locais. 
No sentido de responder aos problemas urbanos, este programa divide-se 
em quatro componentes, sendo a Componente 1 relativa aos projectos sobre 
operações integradas em espaços urbanos, visando essencialmente a 
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qualificação dos espaços públicos com uma componente de valorização 
ambiental. 
O reordenamento urbano decorrente nas intervenções Polis é precedido 
de um plano estratégico e depois efectuado através de Planos de Urbanização, 
quando a área o justifique, ou de Planos de Pormenor, a elaborar pela entidade 
promotora e gestora do projecto. O primeiro tipo de plano define uma 
organização espacial e estabelece as redes e estruturas existentes assim 
como as áreas associadas a cada função, enquanto que o segundo 
desenvolve e concretiza propostas de organização espacial, definindo com 
detalhe a concepção da forma de ocupação, servindo assim de base aos 
projectos de execução das infra-estruturas, da arquitectura dos edifícios e dos 
espaços exteriores. (MAOT, 2000) 
Como exemplo de intervenção efectuada em frentes ribeirinhas, o Plano 
para Viana do Castelo e para a requalificação da margem do rio Lima ilustra, 
de forma exemplar, o restabelecimento da relação cidade-rio. 
 
Plano de Viana do Castelo 
A intervenção do Programa Polis em Viana do Castelo abrange uma área 
de aproximadamente 157 hectares, localizada na margem direita do Rio Lima, 
representando no essencial uma vasta operação de requalificação urbana. 
A área nuclear e de maior expressão da intervenção, na qual nos focamos, 
corresponde à localizada a jusante da ponte Eiffel, considerando-se na mesma 
o tratamento da área complementar a montante indissociável da anterior. 
A jusante da ponte Eiffel, a intervenção compreende fundamentalmente a 
requalificação do espaço público da frente ribeirinha, com duas incisões 
marcantes no centro histórico, e ainda a valorização do próprio centro histórico 
através da implementação de diversos circuitos pedonais e do melhoramento 
do mobiliário urbano existente. A montante da Ponte, está prevista a 
construção do Parque Urbano definido no Plano de Urbanização da cidade. 
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Está também prevista a promoção de acções de regeneração e construção 
de património edificado e de um conjunto significativo de equipamentos 
colectivos, aproveitando as sinergias criadas pelas intervenções de 
requalificação do Programa Polis. Estas operações contarão com 
investimentos de outras identidades. 
A área de intervenção engloba três áreas da cidade onde se estabelecem 
as unidades operativas de planeamento e gestão, a concretizar em Planos de 
Pormenor. (Figura 16) 
No Plano de Pormenor de salvaguarda do Centro Histórico, pretende-se 
regular os parâmetros urbanísticos de modo a garantir que situações de 
ruptura com a preservação da área patrimonial não sejam repetidas, bem como 
estabelecer critérios para a recuperação de edifício e espaço público, 
passando pelo incremento de áreas pedonais e pela uniformização do 
mobiliário urbano. Este plano abrange uma área de 57 hectares e deverá ser 
o instrumento de gestão territorial que garante a integridade do património 
histórico e cultural. 
No Campo da Agonia e Frente Ribeirinha, o Plano de Pormenor com 52 
hectares, desenvolve acções que visarão a qualidade e integridade do espaço 
público, definindo e regulamentando em função de toda a ocupação edificada, 
desde a reformulação do espaço público do Campo Agonia dedicado a receber 
Figura 16 
Planta de Delimitação da Zona de 
Intervenção e dos Planos de 
Pormenor 
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feiras, mercados semanais e festas bem como na definição da organização da 
frente ribeirinha. (MAOT, 2000) 
Neste projecto existiu a preocupação de criar espaços amplos que 
permitam às pessoas circular ao longo de toda a faixa marginal numa situação 
de alternância entre verde permeável e espaço construído, havendo sempre 
equipamentos que permitem desenvolver diferentes tipos de actividades. 
A matriz conceptual consiste sempre na associação de espaços relvados, 
amplos, pontuados de árvores, definindo diferentes subáreas onde cabem 




Planta de Delimitação dos 
Projectos e Obras 










Planta Geral do Plano de 
Pormenor da Frente Ribeirinha e 
Campo da Agonia 
Figura 19 
Intervenção de requalificação do 
espaço público do Campo da 
Agonia, 2013 
Figura 20 
Campo da Agonia requalificado, 
2016 
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02.4.2 REABILITAÇÃO DO CENTRO HISTÓRICO DE BANYOLES 
 
Em Girona, Espanha, o assentamento original da cidade medieval de 
Banyoles, com origem na margem de um lago natural, sofria inundações 
frequentes devido a razões topográficas. Para controlar este fenómeno, no 
século IX, os monges do Mosteiro de Sant Esteve escavaram a camada de 
pedra travertino onde assenta a cidade e construíram um sistema de canais 
de drenagem, conhecidos como recs. 
Estes canais atravessavam a cidade e forneciam água para irrigar quintais, 
tanques públicos e, mais tarde, indústrias têxteis. Ao longo dos anos, à medida 
que as anteriores actividades se extinguiram, estes elementos urbanos 
perderam a sua função original tornando-se num sistema de esgoto a céu 
aberto, o que conduziu à sua protecção, cobertura e desaparecimento na vida 
e tecido urbano de Banyoles. (Brandi, 2012) 
Em 1998, surge o projecto de transformação do traçado medieval deste 
lugar, elaborado pelos Miàs Architects, para actualizar as infra-estruturas 
urbanas (ao nível do subsolo) e para pedonalizar a área de intervenção, 
removendo os antigos pavimentos e combatendo a apropriação aleatória do 
automóvel. Comum às duas intenções, foi feita uma exploração sobre o 
reaparecimento dos canais de drenagem e a introdução destacada destes 
elementos no espaço colectivo da cidade. 
Ao nível do espaço público, esta intervenção pretendeu então requalificar 
de forma compacta a sucessão de espaços urbanos abertos - arruamentos e 
Figura 21 
Planta das linhas de água e recs 
(canais) de Banyoles 
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praças - característicos de uma cidade medieval, reincorporando os recs numa 
linguagem visual comum e coerente estabelecida em toda a área de 
intervenção. (Miàs Architects, 2012) 
A repavimentação desta nova área pedonal teve como material a pedra 
travertino que à maneira do pavimento romano, ocupa as ruas, praças, infra-
estruturas relativas à água (no subsolo) e os canais de drenagem destacados 
descontinuamente ao longo dos diferentes espaços da cidade, salientando a 
presença da água nas distintas praças do centro histórico de Banyoles e 
realizando a colecção das águas pluviais. 
Para além da existência de árvores, o mobiliário é composto por bancos 
de madeira e pelo uso pontual de aço corten na pedra. 
Como resultado, os habitantes e visitantes de Banyoles, acompanhados 
da presença da água, redescobriram a cidade, a sua arquitectura do século XII 
e o seu património a partir de uma intervenção contemporânea do espaço 
público. (Plataforma Arquitectura, 2011) 
Figura 22 
Planta da área de intervenção 
com destaque para as praças 





Rec da Praça Major, Banyoles 
Figura 24 
Centro da Praça Major, Banyoles 
Figura 25 
Pavimento da Rua Major, Banyoles 
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Praça da Font 
Figura 27 
Fonte de pedra e detalhe em aço 
corten 
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02.4.3 REQUALIFICAÇÃO DO CENTRO DE BAR-LE-DUC 
 
Após fenómenos de fuga demográfica e comerciais nos últimos vinte anos, 
Bar-le-Duc, uma cidade de tamanho médio do nordeste de França, realizou em 
2010-2014, um projecto municipal de requalificação urbana com o objectivo de 
revitalizar o centro da cidade e melhorar as condições do espaço público e do 
ambiente urbano. 
Neste sentido foram aplicados princípios na melhoria do acesso ao 
comércio e promoção do espaço de circulação pedonal, combatendo a 
apropriação do espaço público pelo carro. Pretendeu-se marcar também a 
entrada no centro da cidade e foi prevista a realização de um projecto 
homogéneo na aplicação da materialidade e na distribuição dos modos de 
circulação. (Prefeitura de Bar-le-Duc, 2010) 
 
Assim, à escala da cidade, este lugar sofreu variadas operações de 
transformação urbana. As ruas foram reorganizadas, o pátio do hospital foi 
convertido em estacionamento, foi projectada uma praça de acesso à igreja e 
foi realizado um passeio ao longo da frente ribeirinha privilegiando o contacto 
com a água. (Cité Verte, 2016) 
Com este projecto, uniforme ao longo do centro da cidade, onde o uso de 
plantas, pavimentos e de mobiliário urbano de qualidade é constante, o 
património histórico e o edificado existente foram valorizados e 
consequentemente, o centro de Bar-le-Duc, que entrava em decadência, foi 




Plano do centro da cidade e do 
quarteirão Notre Dame 
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Figura 29 e 30 
Avenida La Rochelle, Bar-le- Duc: 
antes e após requalificação 
Figura 31 e 32 
Pátio do Hospital, Bar-le-Duc: 
antes e após requalificação 
Figura 33 e 34 
Praça da Igreja, Bar-le-Duc:   
antes e após requalificação 
Figura 35 e 36 
Frente Ribeirinha, Bar-le-Duc: 
antes e após requalificação 
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02.4.4 REQUALIFICAÇÃO DA ALAMEDA MANUEL RICARDO ESPÍRITO 
SANTO 
 
No âmbito do Programa “Uma Praça em cada Bairro - intervenções em 
espaço público” lançado em 2015 pela Câmara Municipal de Lisboa, foi 
proposto criar um espaço colectivo qualificado na Alameda Manuel Ricardo 
Espírito Santo, conhecida também por Praça Fonte Nova, no limite das 
freguesias de Benfica e de São Domingos de Benfica. 
A área de intervenção tem cerca de 35.000 m2 e tem como objectivos 
principais: privilegiar e melhorar o espaço público em geral, com o aumento 
das áreas pedonais e da segurança para os peões; a criação de uma praça 
que permita a circulação contínua dos peões de nascente para poente; 
valorizar as árvores existentes de tipuana-tipu, conservando os exemplares e 
plantando novos, qualificando o ambiente através do aproveitamento das 
sombras; criar espaços de estadia e de lazer, com variados equipamentos; e 
controlar o estacionamento automóvel. (CML, 2018) 
 
O projecto, realizado pelo atelier José Adrião, tem como intenção ser 
atractivo para todas as gerações, inclusivo, amigável e casual, podendo ser 
activo ou contemplativo e fácil de ler pelos seus utilizadores. Neste é aplicado 
como material principal o betão que é pontuado em locais específicos por 
espaços de lazer em forma de ilhas. Dentro desses elementos acontecem 
diferentes actividades como quiosques, terraços, fonte, um parque para cães, 
Figura 37 
Área de Intervenção da 
requalificação da Alameda Manuel 
Ricardo Espírito Santo 
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um parque infantil e duas áreas ajardinadas permeáveis. As ilhas são limitadas 
por bancos contínuos de betão com encostos de diferentes ângulos. 
Também é utilizada a pedra de calcário vidraço, material comum e popular 
nos espaços públicos de Lisboa, que foi possível reutilizar dos pavimentos pré-
existentes. (Archdaily, 2018) 
Para além da segregação dos espaços de circulação pedonal e rodoviário 
foi realizada uma ciclovia ligada às redes da cidade e instalado um sistema de 
iluminação pública para uso nocturno do espaço público. 
Por fim, devido à dimensão da área de intervenção, as obras foram 
executadas por fases, o que permitiu diminuir o impacto das mesmas sobre os 







Planta geral do Projecto de 
Requalificação 






Vista aérea sobre a Praça 
Figura 40 
Ilha ajardinada e Tipuanas-Tipu 
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03 CASO DE ESTUDO: PORTO BRANDÃO  
 
O presente capítulo trata a leitura sobre Porto Brandão e a sua envolvente. 
Compreende-se que Porto Brandão localiza-se na margem sul da foz do rio 
Tejo e inserido na Área Metropolitana de Lisboa (AML) integra o município de 
Almada na frente ribeirinha norte, limite administrativo. Actualmente faz parte 
da União de Freguesias de Caparica-Trafaria, com uma área de 16,74 km2 e 
uma densidade populacional de 1 562 habitantes/km2. (Censos 2011) 
Realiza-se uma interpretação histórica do lugar, evidenciando as relações 
existentes no território ao longo do tempo, uma leitura da caracterização 
territorial para identificar os atributos existentes e por fim é apresentado o 
contexto legal em que este núcleo urbano se posiciona. Deste modo, é 
possível conhecer a situação de Porto Brandão. 
Figura 43 
Área metropolitana de Lisboa 
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03.1 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO DE PORTO BRANDÃO  
 
Neste subcapítulo aborda-se a evolução histórica do lugar e integra-se 
uma série de acontecimentos adjacentes que influenciaram a situação actual 
de Porto Brandão. Começa-se por abordar a antiga Freguesia da Caparica e 
termina-se a olhar especificamente sobre a área de intervenção. 
 
Caparica 
Situada sensivelmente a meio da margem sul da foz do rio Tejo, Porto 
Brandão é uma antiga povoação que ocupa um vale talhado da frente ribeirinha 
norte do Concelho de Almada. 
Com base em trabalhos arqueológicos realizados na área da antiga 
Freguesia (Caparica), foram descobertos vestígios que confirmam a presença 
romana através de achados dos séculos I-V. (Freire et. al., 2006) Esta 
ocupação, apoiada na exploração dos recursos naturais, caracterizou o 
território com unidades agrícolas dispersas, que se mantiveram como forma 
de exploração do solo durante a Idade Média. 
Mais tarde, no século XVI, o território envolvente a Porto Brandão era 
essencialmente rural, constituído pelo Reguengo da Caparica7 e por quintas 
pertencentes à nobreza. Os melhores terrenos situavam-se a norte onde a 
pesca e a caça constituíam um importante recurso alimentar, enquanto a vinha 
e os cereais eram as culturas predominantes. Com a praga de oídio, em 1850, 
perde-se grande parte da vinha, e a actividade agrícola perde gradualmente a 
sua importância. (Freire et. al., 2006) 
Já no início do século XX, instalaram-se indústrias de reparação naval, 
conservas e tanoaria, mas foi a partir do final da II Grande Guerra, em 1945, e 
posteriormente com a construção da Ponte sobre o Tejo, em 1966, que 
                                                          
7 Conjunto de propriedades rurais que pertenciam à Coroa desde a reconquista cristã 
e onde se encontravam os solos de mais aptidão agrícola da região. Em Freire et al. 
(2006) Lugares da Caparica, p.  
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aconteceu um surto urbanístico sem precedentes. O emparcelamento e a 
consequente urbanização das antigas quintas contribuíram para a 
transformação da paisagem rural, com alterações ao nível social e um 
incremento do sector terciário, destacando-se actualmente o ensino 
universitário. (Freire et. al., 2006) 
Embora hoje seja menos comum a prática agrícola, alguns vestígios dessa 
actividade ainda se observam na paisagem urbana: moinhos de vento, muros, 
entradas de quintas e antigos caminhos rurais lembram quotidianos ligados à 
memória colectiva local. 
Figura 44 
Planta do Porto de Lisboa, 1764 




Porto Brandão foi lugar e frente ribeirinha de importância como povoação 
de pescadores e marítimos, e constituiu um entreposto comercial destinado ao 
escoamento de produtos agrícolas da Caparica para os mercados Lisboetas. 
Tanto a localização geográfica como a morfologia do terreno contribuíram 
para a fixação humana neste lugar e originaram actividades ribeirinhas, como 
a pesca, os transportes fluviais e a construção naval, tornando as mesmas 
principais actividades ao longo da sua história. O acesso fluvial é facilitado por 
uma enseada com praia num território marcado por arribas sobranceiras ao 
Tejo. Por via terrestre o declive das arribas é vencido percorrendo uma estrada 
de linha de água, que desce do lugar de Fonte Santa. (CAA, 2007) 
Antes de ser Porto Brandão, esta povoação chamava-se Porto do Brandão 
como surge na carta foral do rei D. Manuel I para Almada, em 1513. Conforme 
Sousa, este topónimo está ligado a um apelido de um proprietário local, que 
exerceu funções de vedor das obras de Lisboa no século XVII, e também aos 
seus antepassados. (Sousa, 2003) Ainda assim, de uma forma particular, 
existe a associação do nome a uma lenda popular e amorosa que envolve um 
rapaz de nome Brandão: 
 
A sua população era composta na sua maioria por 
carpinteiros das naus, e entre eles havia um rapaz forte, de 
vinte anos talvez, chamado Brandão que namorava a filha do 
governador do estaleiro local. Mas este, homem ambicioso, já 
a havia prometido a um negociante que se encontrava na Índia. 
Por isso o mau pai ao saber do namoro da filha com o Brandão 
ficou furioso, pois a sua Paulina iria para onde ele quisesse e 
só casaria com o seu indicado, gostasse dele ou não. 
Assim num belo dia, de combinação com um comandante, 
embarcou a filha para a fazer seguir para a Índia conforme já 
combinara, sem se importar com as suas lágrimas. Mas o 
Brandão estava alerta e pela calada da noite, mete-se numa 
embarcação a remos, e ei-lo a caminho da nau a fim de raptar 
a sua noiva. Porém é descoberto a bordo pelo feroz 
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comandante que o manda matar, lançando seu corpo ao rio. E 
quando o cadáver é coberto pelas águas, outro corpo se lança 
também a caminho da morte, é Paulina. 
Dias depois, os dois corpos dão à praia – Paulina na 
pequena praia do Lazareto, que se passou a chamar Porto da 
Paulina, e o infeliz Brandão à outra praia que ainda hoje se 
chama – Porto Brandão. 
CMA, “Lendas e Outras Tradições de Almada” 
 
Recuando no tempo, a ocupação neste território remonta à presença 
romana nomeadamente com a identificação em 1989, de uma Fábrica de 
Salga de Peixe onde são parcialmente visíveis, em talude, dois tanques 
revestidos a argamassa na encosta virada a norte, semelhantes aos existentes 
nas fábricas de conservas de Cacilhas e Lisboa. (Freire et. al., 2006) 
Adiante, entre os séculos XVI-XVII, é referenciado por Freire et. al que 
este lugar era pouco povoado, mas servia de base para o escoamento dos 
diversos produtos da região, como os cereais, o vinho, as hortícolas, a lenha 
e a pedra que abasteciam a cidade de Lisboa. Outro elemento decisivo seria 
a abundância de água potável obtida na Fonte Santa, pequena terra a 
montante na linha de água. 
A relevância estratégica de Porto Brandão está explícita na construção de 
fortificações orientadas para a defesa marítima que surgiram com o advento 
da artilharia. Implantada, em oposição à Torre de Belém, numa elevação entre 
as pequenas enseadas de Porto Brandão e da Paulina, a Fortaleza da Torre 
Velha ou Torre de São Sebastião da Caparica é considerada a mais antiga 
fortificação portuguesa destinada à defesa marítima. Segundo Sousa em 1997, 
assume-se como percursora de uma longa série de fortificações que se 
ergueram ao longo das duas margens do rio Tejo desde o século XV, tendo 
sido concluída em 1488. 
Mais tarde, no ano de 1570, D. Sebastião manda reedificar a torre da Torre 
Velha, também conhecida por Torre de São Sebastião da Caparica, iniciando 
um longo processo de sucessivas posses e alterações arquitectónicas que se 
desenvolveu até ao século passado: a partir de 1815, a Torre Velha é 
Figura 45 
Porto Brandão e o rio Tejo 
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incorporada no Lazareto, instituído para servir de local de quarentena a todas 
as pessoas e bens chegados de barco, e foi então utilizada como hospital de 
isolamento até à construção de um novo edifício concluído em 1869, com os 
vários pavilhões dispostos radialmente a partir de um núcleo central, 
arquitectura penitenciária típica. Hoje tanto o Lazareto de Lisboa como a Torre 
Velha encontram-se abandonados e a sofrer um processo de degradação. 
Já em 1982 é desencadeado, para o edifício primário da Torre Velha, o 
procedimento de classificação como Monumento Nacional e é estabelecida em 
definitivo a Zona Especial de Protecção. (Diário da República, 2ª série – Nº 
110 – 7 Junho 2013) (CMA, 2015) 
Entretanto Porto Brandão conhece uma certa prosperidade no século XIX, 
onde é reconhecida a boa capacidade do seu porto, o aumento de fogos de 
habitação, habitantes, e outros factores de interesse na localidade, como a 
praia e as festas da padroeira – Nª Sr.ª do Bom Sucesso. (Freire et. al., 2006) 
Em 1864, no largo central foi erigida uma igreja dedicada à padroeira 
custeada por D. Pedro V, e a partir de 1873 realizaram-se festas em honra da 
mesma, durante três dias em Setembro, organizadas pela população, onde 
uma das grandes atracções eram as largadas de touros na praia. 
Para além da devoção local, Porto Brandão já era ponto obrigatório de 
passagem dos círios (velas) vindos das freguesias dos arredores de Lisboa, a 
que o povo chamava “Círios dos Saloios”. (Correia,1976) Esta festa de 
romagem ao santuário do Cabo Espichel, começou a partir do século XV com 
o objectivo de oferecer os círios a Nossa Senhora do Cabo, motivo de festa 
população local. (Silva, 2007) 
Já na segunda metade do século XIX e início do século XX, este porto 
situa-se no auge da sua actividade. Para tanto, contribuíram a construção do 
Lazareto (1869), a construção de um pequeno cais (1890), a instalação de um 
estaleiro de construção e reparação naval (primeiro do país na forma de plano 
Figura 46 
Ilustração da Torre Velha, 1842 
Figura 47 
Planta do Projecto do Novo 
Lazareto de Lisboa 
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inclinado), a instalação de uma fábrica de conservas, a fundação da 
Cooperativa de Catraeiros do Porto de Lisboa e a existência de pequenas 
indústrias de tanoaria, a par da já praticada pesca artesanal. (Sousa, 2003) 
Por fim em meados do século XX, devido à industrialização e depois à 
construção da Ponte sobre o Tejo em 1966, existiu um enorme recuo nas 
actividades fluviais e um abandono progressivo da navegação tradicional e das 
profissões relacionadas com o rio. Esta frente ribeirinha ganhou uma nova 
importância portuária relativa ao principal atractivo económico que se instalou 
ao longo desta margem: a indústria de combustíveis e limpeza de 
embarcações marítimas, que ainda hoje permanece e fragmenta a paisagem 
que se observa de Lisboa, frente ribeirinha oposta. (CAA, 2007) 
Desta forma, Porto Brandão situa-se de forma isolada entre unidades 
industriais. A nascente, localiza-se um parque que armazena produtos 
petrolíferos em reservatórios, distribuídos pela encosta em diferentes planos 
(PETROGAL), e a poente, na antiga praia/enseada da Paulina, localiza-se uma 
estação de limpeza e desgaseificação de navios, que também dispõe de 
reservatórios para combustíveis líquidos (ETC), marcando o território com silos 
de grande dimensão. 
Hoje este lugar mantém um tráfego fluvial regular que o liga a Lisboa 
(Belém) e à Trafaria, mas tem pouca actividade urbana. Já não funcionam as 
indústrias de conservas e de tanoaria, existem apenas três restaurantes e um 
estaleiro privado, pelo que se conclui que Porto Brandão encontra-se à 
margem das dinâmicas urbanas e do desenvolvimento económico e social do 
município de Almada, apresentando-se deste modo como lugar expectante 
com elevado potencial de intervenção, pela sua localização, história e cultura 
identitária.
Figura 48 
Festa de Nossa Senhora do Bom 
Sucesso em 1968 
Figura 49 
Plano Inclinado de Porto Brandão, 
1865 
Figura 50 
Largo de Porto Brandão, 1973 
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03.2 CARACTERIZAÇÃO TERRITORIAL  
 
Neste subcapítulo abordam-se as características territoriais de Porto 
Brandão e da sua envolvente, e realiza-se uma síntese analítica que fortalece 
o conhecimento sobre o território. 
O subcapítulo está dividido em quatro partes e procura analisar os 
contextos da Rede Viária e Transportes, do Edificado e Património, e das 
Funções existentes em Porto Brandão. 
Esta análise em conjunto com o enquadramento legal, a realizar em 
seguida, permite-nos identificar as forças, as fraquezas, as oportunidades e as 
ameaças (Análise SWOT) da área em estudo e reflectir sobre as propostas de 





Frente Ribeirinha Norte de Almada 
e identificação de Porto Brandão 
Figura 52 
Frente Ribeirinha ente a Trafaria e 
a Ponte Sobre o Tejo e 
identificação de Porto Brandão 
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03.2.1 REDE VIÁRIA 
 
A rede rodoviária na área do concelho de Almada assenta na estrutura do 
atravessamento norte-sul da IP7/A2, conectado pelo nó de Almada ao principal 
atravessamento transversal, o IC20, que por sua vez estabelece uma ligação 
a uma via longitudinal que serve o interior do Concelho. 
Esta estrutura segue a proposta do PDM de 1997 assente em dois eixos 
viários de importância metropolitana e estruturantes do território municipal, 
complementados por uma série de atravessamentos longitudinais e por um 
anel viário de circulação. 
O conceito da rede viária responde à expansão urbana da cidade de 
Almada para poente da auto-estrada, abrangendo áreas a norte e a sul da via 
rápida para a Costa da Caparica. 
Figura 53 
Rede de acessibilidades regional, 
2000 
Figura 54 
Conceito de Ordenamento do 
Território proposto pelo PDM,1992 
Figura 55 
Hierarquia de Rede Viária 
proposta pelo PDM, 1992 
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Os principais problemas apontados à rede viária existente prendem-se 
com a ausência de concertação entre instrumentos de ordenamento e 
planeamento e com a expansão urbana verificada nas últimas décadas, 
decorrente sobretudo do processo de crescimento urbano de génese ilegal 
operado a partir da construção da Ponte sobre o Tejo, em 1966, situação que 
conduziu à criação de uma rede viária descontínua e nem sempre devidamente 
hierarquizada. (CMA, 2011) 
O acesso a Porto Brandão é realizado apenas por uma via local de duplo 
sentido, construída sobre a linha de água do vale onde se insere este lugar e 
existe um acesso superior, pela linha de cumeada, ao bairro de génese ilegal 
existente na encosta nascente de Porto Brandão. Na frente ribeirinha os 
acessos viários são interrompidos pela existência de unidades industriais 
privadas sem acesso público. (Figura 57) 
Quanto ao estacionamento, não existem espaços dedicados para esse 
efeito o que determina a apropriação do espaço público pelo automóvel. 
Figura 56 
Hierarquia da Rede Viária – Vias 
existentes e Previstas 
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VIAS DE ACESSO LOCAL A PORTO BRANDÃO 
Figura 57 
Rede Viária de Porto Brandão 





Sobre a Rede de Transportes, o concelho de Almada é servido por uma 
ampla e variada rede de transportes colectivos, que desempenham um papel 
importante no quadro de mobilidade metropolitano, através das ligações norte-
sul sobre o rio Tejo. A mobilidade é então assegurada por transporte 
rodoviário, transporte ferroviário, transporte fluvial e metro ligeiro de superfície. 
Segundo a CMA, a cobertura de transportes colectivos é bastante 
satisfatória, verificando-se que 62% do território se encontra coberto na 
proximidade de 300m da rede, servindo cerca de 91% da população do 
Concelho. (CMA, 2011) 
Porto Brandão é abrangido pela rede rodoviária que permite a ligação ao 
Monte da Caparica, nomeadamente ao Polo Universitário existente, e pelo 
transporte fluvial que faz ligação com Trafaria e Lisboa (Belém), constituindo 
um importante atravessamento sobre o rio que suporta o transporte de 




Mapa Geral da Rede de 
Transportes Colectivos de Almada 
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03.2.3 EDIFICADO, USOS E PATRIMÓNIO 
 
No núcleo urbano e centro histórico de Porto Brandão, localizado na base 
de um vale que se abre com a aproximação ao rio, a estrutura urbana em forma 
de U, rematado a sul pela igreja, abria-se à praia através de um grande largo 
que posteriormente foi preenchido por construções em banda, formalizando 
dois quarteirões que lhe retiraram o carácter de grande enseada que se abria 
ao rio Tejo. 
Tipologicamente dominam as construções de arquitectura civil com dois 
pisos, mantendo muitas delas o seu carácter original, e pode-se encontrar 
algumas singularidades pitorescas como por exemplo a casa dos barris, antiga 
tanoaria, e a oficina da Cooperativa de Catraeiros do Tejo. Entre os edifícios 
com maior significado, para além da igreja, podemos encontrar junto ao rio e 
à estação fluvial uma antiga fábrica de conservas de peixe. 
No topo da arriba poente encontra-se um edifício singular e notável do 
concelho, o Lazareto. Em tempos um dos maiores da Península Ibérica, 
distinguindo-se pela planta radial e pela composição de seis blocos interiores. 
Propriedade de domínio privado que se encontra abandonada. 
A poente do Lazareto já direccionado para a enseada da Paulina localiza-
se a Torre Velha ou de São Sebastião da Caparica, tipologia de arquitectura 
militar, considerada das mais antigas fortificações portuguesas destinadas à 
defesa marítima. Esta fortaleza é o único património classificado como 
Monumento Nacional no concelho de Almada e encontra-se sem uso e em 
processo de degradação. (CMA, 2011) 
Sobre o estado de conservação do restante edificado existe uma geral 
necessidade de intervenção, estando este núcleo considerado numa Área de 
Reabilitação Urbana. (Figura 59) Os usos são maioritariamente de habitação 
existindo alguns edifícios com funções mistas (comércio e habitação), e outros 
exclusivamente dedicados a serviços, como a Estação Fluvial, a Igreja, o 
Estaleiro Naval, a Oficina e o Armazém. (Figura 60) 





Esquema do estado de conservação 
do edificado de Porto Brandão 
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Esquema de usos existentes em 
Porto Brandão 
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03.3 ENQUADRAMENTO LEGAL E PLANEAMENTO URBANO  
 
Sobre o enquadramento legal e planeamento urbano, com o objectivo de 
compreender os planos existentes para a área de intervenção, realiza-se o 
estudo dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT) e abordam-se as 
intenções urbanas do município de Almada. 
Inserido apenas num IGT de escala municipal, PDM de Almada, Porto 
Brandão não tem um instrumento mais específico e destaca-se apenas sobre 
este lugar uma Área de Reabilitação Urbana.  
 
03.3.1 PLANO DIRECTOR MUNICIPAL  
 
O PDM de Almada (PDMA) é o principal instrumento de gestão e 
ordenamento do território concelhio tendo sido aprovado pela Assembleia 
Municipal de Almada em 18 de Julho de 1993, ratificado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 5/97, de 5 de Dezembro de 1996, e publicado no 
Diário da República, 1ª Série-B, em 14 de Janeiro de 1997. 
Este IGT determina a estratégia de desenvolvimento, as directrizes e as 
políticas para o município de Almada, e pretende dar resposta aos objectivos 
definidos, dos quais se destacam no âmbito do planeamento urbano: o reforço 
e equilíbrio da rede urbana do concelho, em que se pretende favorecer novas 
acessibilidades, a criação de novas centralidades e desenvolvimento de uma 
rede de equipamentos estruturantes; a melhoria do ambiente natural e 
construído, onde se propõe a valorização dos recursos paisagísticos do 
concelho e a qualificação do espaço urbano; e o desenvolvimento sociocultural 
que entende a criação de polos culturais em edifícios de valor patrimonial 
reabilitados. 
Através da Carta de Ordenamento, o PDMA subdivide o território municipal 
em Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UNOP) e em classes e 
categorias de espaços em função do seu uso dominante. A estrutura espacial 
do território fica estabelecida através da articulação e regulamentação destes 
espaços. 
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Segundo este documento, Porto Brandão localiza-se na UNOP 5 relativa 
ao Monte da Caparica, que é considerada uma zona vocacionada para a 
instalação de equipamentos de ensino e investigação de nível superior. 
Identificado na Carta, o núcleo urbano em estudo é considerado uma Área 
Consolidada na categoria de Espaço Urbano e está envolvido pelos usos de 
solo: Espaços Culturais e Naturais, e Espaços Industriais Existentes. (Figura 
61) 
Acerca da classe Espaços urbanos do tipo Área Consolidada, o Artigo 85.º 
do Regulamento do PDMA prevê a construção de novos edifícios sujeitando a 
mesma operação a condicionamentos sobre as características formais do 
edificado, como a altura da fachada, a altura total do novo edifício, a altura do 
1º piso, entre outras especificidades. (Anexo 3 e 4) 
Quanto aos espaços envolventes o PDMA refere que, nos espaços 
culturais e naturais, a estabilização e recuperação paisagística da falésia 
ribeirinha deverá ser objecto de intervenção prioritária e a opção sobre a 
recuperação do Lazareto e do Forte adjacente deve ser acordada com as 
várias entidades intervenientes. Nos espaços industriais, a ocupação que se 
verifica na frente ribeirinha, ocupando áreas de inegável qualidade paisagística 
e sensibilidade ambiental, leva a que não se considere a sua expansão e se 
recomende a elaboração de estudos específicos de impacte ambiental e de 
integração paisagística. (Artigo 40.º e 39.º) 
Figura 61 
Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão (UNOP’s) e respectiva 
legenda 





Carta de Ordenamento do Plano 
Director Municipal de Almada e 
respectiva legenda 
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Os artigos anteriormente referidos e outras normas de carácter mais 
técnico definem o conjunto de regras do PDMA sobre Porto Brandão, que 
actualmente sofre um processo de revisão. 
Embora Porto Brandão seja considerando núcleo urbano no modelo 
territorial do município, não lhe está atribuído um plano, ou um estudo, de 
menor escala que promova o desenvolvimento do território. Sendo assim, este 
lugar encontra-se isolado e considera-se sem planeamento específico por 
parte do município. 
 
Figura 63 
Planos Municipais de Ordenamento do 
Território em vigor e em elaboração 
Fonte: CMA 
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03.3.2 ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA 
 
A criação de uma Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Porto Brandão 
surge na sequência de experiências idênticas com as quais se pretendeu 
potenciar a reabilitação de áreas históricas do Concelho de Almada, 
assegurando a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados ou 
funcionalmente inadequados e melhorando as condições de habitabilidade e 
de funcionalidade do parque imobiliário e dos espaços não edificados, 
garantido a protecção, promoção e valorização do património cultural e deste 
modo, contribuir para a regeneração de núcleos históricos, ribeirinhos e zonas 
industriais em desuso. 
Entende-se neste instrumento uma ferramenta adequada á política 
municipal que passa pelo envolvimento de todos os parceiros relevantes, 
públicos e privados, individuais e institucionais, na mobilização de meios para 
a obtenção de resultados a nível local e regional. 
A ARU de Porto Brandão abrange uma área da União das Freguesias da 
Caparica e Trafaria que inclui o Núcleo Histórico de Porto Brandão, a área 
urbana ao longo da Rua 1º de Maio e da Rua 5 de Outubro, a Fonte Santa e 
ainda o Lazareto e Torre Velha. (Figura 64) 
Consideram-se como objectivos principais modernizar as infra-estruturas 
urbanas; promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica 
dos espaços urbanos: fomentar a revitalização urbana; assegurar a 
diversidade funcional e a diversidade económica no tecido urbano existente; 
promover a fixação de população jovem; promover a melhoria geral da 
mobilidade, promover o turismo, estimular a ligação a Lisboa; e constituir o 
local como polo atractivo em relação com a universidade. 
A entidade gestora é a CMA, também responsável pelo serviço de 
qualificação urbana de Porto Brandão. 
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O modelo de gestão prevê o dever de reabilitar o edificado pelos 
proprietários e titulares dos mesmos, com a possibilidade de candidatura a um 
programa de apoios e incentivos que visam actuar em três vertentes: 
financeira, fiscal e regulamentar. É também incentivado o arrendamento 
destinado a habitação para jovens com os benefícios inerentes ao facto da 
habitação se localizar num núcleo histórico.  
Figura 64 
Limite da Área de Reabilitação Urbana 
de Porto Brandão. 
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04 PROPOSTAS DE INTERVENÇÃO  
 
Após a tomada de conhecimento sobre os temas abordados e a 
interpretação de Porto Brandão, seguem-se as propostas de intervenção. 
São apresentadas três soluções que têm um sentido de aproximação 
escalar. Em primeiro lugar, define-se um plano estratégico que envolve parte 
da frente ribeirinha norte de Almada e depois é realizado um foco sobre o 
núcleo urbano em estudo, Porto Brandão. Neste é sugerido um projecto de 
requalificação urbana com intervenções sobre o edificado e espaço público. 
Por fim, é desenvolvido, com detalhe, o projecto de espaço público deste 
centro histórico. 
Estas propostas são resultado de um exercício prático que pretende 
reflectir sobre o desenvolvimento deste território à margem, transferindo e 
aplicando os conceitos estudados anteriormente.  
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04.1 PLANO ESTRATÉGICO  
 
Posteriormente à escolha de Porto Brandão como lugar de intervenção foi 
estabelecida uma visão sobre a frente ribeirinha norte de Almada através das 
conclusões retiradas sobre o território. 
A principal intenção é realizar uma mudança no modelo territorial existente 
e desenvolver uma frente ribeirinha dotada de novas dinâmicas urbanas, em 
que se propõe um inovador programa de usos, acessibilidades e 
equipamentos. Existe também o intuito de qualificar e promover uma nova 
imagem para este lugar que, visto de Lisboa, configura um cenário de fraca 
acessibilidade e de exclusividade para as funções industriais. 
Neste sentido, estabeleceram-se os limites do plano estratégico que 
partem da ideia de criar uma frente ribeirinha contínua ao longo da margem sul 
do rio Tejo (Cova do Vapor-Cacilhas), tal como acontece em Lisboa (Algés- 
zona da Expo 98). 
Após a identificação da rede viária, que vai ao encontro da margem do rio 
Tejo pelas linhas de água dos vales rasgados no território, define-se que os 
limites do plano geral estratégico são as enseadas: Portinho da Costa, onde 
se encontra a ETAR de Almada; e Banática, onde se localiza uma unidade 
industrial dedicada ao armazenamento de produto combustível. 
Este plano ribeirinho tem como objectivos: construir um passeio 
qualificado e diverso na acessibilidade, permitindo a utilização contínua do 








Plano Estratégico da Frente 
Ribeirinha entre Portinho da Costa 
e Banática 
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rio; e criar uma variedade de funções através de equipamentos e espaços 
públicos nas diferentes áreas de intervenção complementares, inseridas entre 
as duas extremidades ribeirinhas. 
Nesta sequência, em conformidade com o plano estratégico da frente 
ribeirinha, existem quatro áreas de intervenção com propostas distintas, 
estabelecidas a partir das actuais ocupações e respectivos limites. 
Com destaque, é estabelecida a área de intervenção principal - Porto 
Brandão - sobre a qual são realizadas as posteriores propostas de intervenção 
deste trabalho, nomeadamente a proposta de requalificação urbana do lugar, 
e o projecto sobre o espaço público. 
A poente de Porto Brandão, estão determinadas duas áreas, uma relativa 
à enseada da Paulina ou antigo Cais do Lazareto, onde se encontra hoje uma 
unidade industrial de limpeza e manutenção de embarcações navais (ETC), e 
a segunda área corresponde ao terreno do antigo Lazareto e do Monumento 
Nacional - Torre Velha. A nascente determina-se uma área referente à unidade 
industrial de armazenamento petrolífera existente a meia encosta e junto ao 
rio (Petrogal). 
Para a enseada da Paulina pretende-se a relocalização da unidade 
industrial para outro território, permitindo libertar a área e possibilitar a 
construção de um equipamento fluvial dedicado às práticas navais de recreio, 
dotado de uma doca de recreio para o concelho de Almada. Neste sentido é 
prevista a recuperação da via de acesso local à enseada, da ligação pedonal 
à Torre Velha, e da ligação a Porto Brandão pela margem do rio pelos modos 
pedonal, ciclável e viário. 
Sobre a área de intervenção relativa à Torre Velha e ao Lazareto, que 
configura uma autêntica varanda para Lisboa, pretende-se atribuir um carácter 
Figura 66 
Esquiço do Processo de trabalho 
sobre as áreas estratégicas 
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turístico e cultural, sendo proposto reabilitar o edificado original do Lazareto e 
da Torre Velha com a intenção de introduzir um Hotel e um Museu sobre as 
Fortificações Marítimas Portuguesas, respectivamente. 
No plano de intervenção a nascente de Porto Brandão, respeitante à 
unidade industrial da Petrogal propõe-se, à semelhança da enseada da 
Paulina, a relocalização da indústria para libertar a área e permitir a construção 
de um equipamento dedicado à prática da pesca na frente ribeirinha, e uma 
área de Investigação e Desenvolvimento no plano a meia encosta. 
Para além do projecto ribeirinho pretendem-se criar percursos terrestes de 
uso pedestre e ciclável, transversais aos diferentes vales das arribas. 
Concluindo, a estratégia consiste na proposta de criação de um novo pólo 
de interesse no município de Almada, que procura intensificar o usufruto 
público de uma frente ribeirinha de elevado valor territorial, compatibilizando 
um novo programa funcional com os instrumentos de gestão territorial. 
Este trabalho não ficaria completo sem referir a importância do projecto do 
Arco Ribeirinho Sul, associado essencialmente aos ex-estaleiros da LISNAVE, 
como sendo o projecto primordial da CMA na vertente de requalificação, quer 
pela sua importância estratégica, de impacto social e económico e pelos 
estudos já providenciados, quer pela sua mais imediata implantação. 
É num contexto de complementaridade a este projecto, que o presente 
estudo de requalificação urbana de Porto Brandão se deve enquadrar. 
A D Figura 67 
Esquiço do Processo de trabalho 
sobre as áreas estratégicas 
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Finalmente, não poderei deixar de referir que, atendendo ao exemplo do 
Passeio Marítimo de Oeiras, a adopção pelos habitantes e visitantes da 









Planos de Intervenção 
A - Porto Brandão 
B - Enseada Paulina 
C - Lazareto e Torre Velha 
D - Petrogal 
Figura 69 
A – Vista Aérea de Porto Brandão 
 Figura 70 
B – Enseada Paulina 
 Figura 71 
C – Lazareto e Torre Velha 
 Figura 72 










Perspectivas dos Planos 
Estratégicos em maquete 
Escala 1:5000 
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04.2 PROPOSTA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA  
 
Introduzida a intenção estratégica para a frente ribeirinha norte de Almada, 
concentramo-nos no projecto de requalificação urbana para Porto Brandão. A 
elaboração desta proposta começa por definir os limites da área a requalificar 
e os objectivos e princípios de intervenção exclusivos para este tecido urbano 
à margem. 
Consideram-se os seguintes limites: a Norte, o rio Tejo; a Sul, o início da 
rua 1º de Maio e o limite do Bairro dos Formosinhos (AUGI); a Oeste, o topo 
da arriba do Lazareto; e a Este, a fronteira com a unidade industrial 
PETROGAL. 
Após a investigação realizada sobre Porto Brandão determina-se que esta 
área necessita de uma operação integrada compreendendo diferentes tipos de 
intervenção. O objectivo principal é gerar a revitalização deste lugar com a 
mudança do programa funcional existente, e consequentemente, com a 
alteração das dinâmicas sociais e económicas. 
A juntar à ligação fluvial, com origem em Lisboa ou Trafaria, a 
acessibilidade do tipo viário realiza-se, sobre forma de transporte individual ou 
colectivo, pela rua 1º de Maio que executa a ligação a Fonte Santa e 
posteriormente ao Monte da Caparica, e pela frente ribeirinha através do novo 
acesso à enseada Paulina ou do acesso ao plano estratégico a nascente. 
Quanto ao acesso pedonal e ciclável, é executado pela contínua margem 
do rio e para aceder aos planos adjacentes que se encontram nos topos das 
arribas, a nascente e poente, projectam-se dois tipos de elementos urbanos 
Figura 74 
Esquiço sobre espaços de 
circulação em planta e corte 
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em contexto de declive acentuado. Propõem-se a renovação dos acessos em 
forma de escadaria na zona mais a sul da área de intervenção e projectam-se 
dois elevadores urbanos, de apoio à mobilidade reduzida, na zona mais central 
de Porto Brandão. Associado ao elevador poente existe um terraço de apoio à 
prática tradicional de columbofilia. Desta forma a acessibilidade geral é 
assegurada e permite conectar o lugar à envolvente próxima. (Figura 72) 
A operação de requalificação integrada, tal como referido anteriormente, 
compreende diferentes tipos de intervenção que se dividem em dois domínios: 
público e privado. No domínio público executam-se transformações ao nível do 
espaço público enquanto que no domínio privado propõem-se mudanças no 
programa do edificado existente. 
Pretende-se intervir em todo o espaço público, a começar pela frente 
ribeirinha com a renovação e o redesenho da margem do rio que permite 
conquistar espaço para desenvolver outras zonas. 
Consideram-se os seguintes espaços públicos introduzidos no passeio 
ribeirinho e relacionados com as actividades do rio: praia fluvial, rampa de 
desembarque para barcos, uma pequena doca de paragem húmida, uma doca 
seca, e a requalificação do pontão onde é praticada pesca tradicional,  
O redesenho da relação com o rio permite executar uma transformação do 
espaço público de Porto Brandão em que se propõe a existência de um núcleo 
central que contem um novo largo junto à Igreja, e no mesmo eixo, uma praça 
que abraça o rio e que se liga à praia afirmando-se como espaço colectivo de 
maior importância. Os arruamentos também sofrem alterações, sendo 
considerados espaços de circulação rodoviários, estacionamento, espaço de 
circulação pedonal, e espaços de estadia. Nesta requalificação, desenvolvida 
com mais detalhe no próximo subcapítulo deste trabalho, é também proposta 
a concepção de pequenas e grandes caldeiras que facilitarão a infiltração das 
águas pluviais em conjunto com a vegetação arbórea proposta. 
Num plano superior a nascente, um espaço de carácter natural entre a 
unidade industrial adjacente e a arriba, pretende-se em conformidade com a 
presente exploração agrícola criar um parque agrícola estruturado por uma 
rede de miradouros que beneficia do sistema de vistas sobre Porto Brandão, 
o rio Tejo, e Lisboa. (Figura 73) 
Figura 75 
Esquiço com marcação de 
acessibilidades 
Figura 76 
Esquiço a evidenciar o espaço 
público e o estacionamento 
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Em relação ao domínio privado, nomeadamente às parcelas e respectivo 
edificado, promove-se a reabilitação segundo a ARU em vigor, pensando a 
alteração de funções em alguns imóveis, e propõe-se a renovação parcial de 
uma parte do tecido da área de intervenção. 
Idealiza-se então, a renovação do degradado edifício do estaleiro naval e 
a conservação do seu uso; a reabilitação da antiga fábrica de conservas para 
a criação de um mercado e de espaços co-work; a reabilitação da oficina da 
Cooperativa de Catraeiros e do notável edifício da antiga Tanoaria para as 
funções de museu e restauração, respectivamente; e a reabilitação para a 
antiga sede da mesma Cooperativa para uma unidade hoteleira com comércio 
ao nível da rua. 
Sobre as transformações integrais, pretende-se: renovar a estação fluvial 
e conceber um novo equipamento ribeirinho dedicado às actividades 
praticadas no rio (estação fluvial e espaço de apoio à pesca); elaborar um 
edifício de restauração no miradouro de maior altitude a nascente de Porto 
Brandão, que configura uma autêntica varanda com uma impressionante vista 
sobre Lisboa ocidental e arredores; e por fim, projectar a renovação parcial do 
tecido urbano na entrada de Porto Brandão, a sul da igreja, com a formação 
de um quarteirão aberto e a construção de edifícios em forma de banda junto 
às arribas. (Figura 74) 
Nesta última intervenção propõem-se uma residência de estudantes para 
o edifício em forma de quarteirão, com o intuito de instalar novas gerações no 
lugar, habitação plurifamiliar para os edifícios em banda e ainda um silo 
automóvel que pretende responder à falta de estacionamento abaixo do solo, 
devido a proibição legal. 
O conjunto das propostas de intervenção anteriores têm o objectivo de 
criar uma nova dinâmica urbana, social e económica para Porto Brandão 
através da diversidade de usos, actividades e mistura de gerações. 
Esta grande operação de requalificação urbana está contabilizada no que 
diz respeito às áreas e parâmetros urbanos existentes e propostos, assim 
como é efectuada a simulação de custos e receitas sobre as mesmas 
propostas. Estes elementos, em forma de tabela, encontram-se em anexo e 
Figura 77 
Esquiço com a marcação do edificado 
proposto a vermelho  
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estão acompanhados das plantas de cadastro existente e proposta onde é 
formalizada a transformação da área de intervenção. (Anexos 6 e 7) 
Com esta proposta de intervenção, ambiciona-se que Porto Brandão e a 
envolvente sejam reconhecidos como lugar de qualidade e uma nova 
centralidade municipal dotada de diversos usos e atracções com uma 
reconhecida ligação fluvial e visual a Lisboa. 





Planta geral da Proposta de 
requalificação urbana para Porto 
Brandão 
Figura 79 
Perspectivas do Projecto de Requalificação 
urbana de Porto Brandão em maquete 
Escala 1:1000 
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04.3 PROJECTO SOBRE O ESPAÇO PÚBLICO 
 
Neste subcapítulo foram tratadas as questões relacionadas com o plano 
de renovação do espaço colectivo de Porto Brandão e desenvolvem-se as 
escolhas projectuais e de desenho urbano. Pensamos que a intenção de 
valorizar o espaço público deste centro histórico tem um carácter prioritário e 
fundamental, tanto para o presente como para futuras transformações do 
edificado. 
Deste modo, projecta-se no sentido de contribuir para a definição da 
identidade cultural, social, ambiental e económica de Porto Brandão servindo 
quatros propósitos: a interacção social, a comunicação, a mobilidade, e o 
comércio. Assim, pretende-se conceber um espaço de carácter multifuncional 
e diverso que contenha acessibilidade, funções e conforto. 
Para combater a desorganização espacial presente em Porto Brandão, 
estabeleceram-se alguns princípios sobre o funcionamento do espaço público. 
São considerados diferentes modos de circulação (rodoviário, ciclável e 
pedonal) onde existe uma hierarquia a favor da circulação pedonal, propondo 
a coexistência entre modos. Isto significa que o peão tem prioridade sobre os 
veículos motorizados e a mobilidade suave é incentivada, promovendo novos 
modos de ocupação e vivência do espaço. 
Com o objectivo de pensar o espaço pedonal em detrimento do tráfego 
automóvel, o sistema de circulação rodoviário é reconfigurado e limitado a 
apenas um sentido de trânsito nos arruamentos, excepto ao longo da frente 
ribeirinha onde existe uma via de dois sentidos de circulação.  
Quanto ao estacionamento é elaborado um sistema de parqueamento 
paralelo nas vias existentes (69 lugares), e existe o silo automóvel (100 
lugares), o espaço de estacionamento junto ao elevador poente sob as novas 
instalações da Associação Columbófila (16 lugares) ou o estacionamento em 
via pública, na rua de cota mais elevada entre o Bairro dos Formosinhos e o 
miradouro com o edifício de restauração como alternativa (82 lugares). 
O projecto do espaço colectivo é constituído por quatro tipos de espaço – 
arruamentos, núcleo central, e frente ribeirinha - que têm como objectivo criar 
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um espaço público único com uma linguagem comum a partir dos elementos 
que os caracterizam. 
Os arruamentos são admitidos como espaços canais de circulação e são 
compostas pela via de circulação rodoviária, espaços de circulação pedonal e 
lugares de estacionamentos alternados com caldeiras concebidas como 
espaço de estadia, permitindo a livre entrada e saída dos acessos aos 
edifícios.  
No núcleo central, espaço que configura o centro e eixo longitudinal de 
Porto Brandão (onde se localiza a residência de estudantes proposta, a igreja, 
e os dois edifícios longitudinais em banda), propõem-se espaços exclusivos ao 
peão e às suas actividades. O eixo desenvolve-se a partir do interior de 
quarteirão da residência de estudantes, espaço de convívio e comércio, e 
segue para a zona envolvente à igreja onde estão pensados vários usos, como 
um quiosque, esplanada, parques de bicicletas, um jardim infantil, um espaço 
de mesas para merendas e jogos, e ainda espaços verdes do tipo caldeira que 
rematam o adro da igreja. Na sequência desta zona existe uma rua de acesso 
habitacional e de ligação à praça, pontuada por caldeiras e espaços destinados 
a bancas para mercados sazonais, e que, apenas permite a passagem de 
veículos a residentes. (Figura 76) 
No mesmo eixo surge então a praça que configura o espaço público de 
maior importância de Porto Brandão e que representa o centro das dinâmicas 
urbanas, sendo composto por espaços verdes e um espaço central livre, amplo 
e multifuncional que se vai abrindo em direcção ao rio terminando na escadaria 
de acesso à praia, um verdadeiro anfiteatro sobre o Tejo e Lisboa. 
Em relação à frente ribeirinha, para além do passeio contínuo que favorece 
práticas desportivas e de lazer, é proposta uma zona associada às 
embarcações ribeirinhas de pesca e é realizada uma requalificação da zona 
envolvente à estação fluvial, incluindo a renovação do cais de embarque. 
Relativamente à materialidade a aplicar, que representa uma parte 
importante da leitura contínua do espaço público e da permeabilidade do solo, 
considera-se que ao entrar nesta área de intervenção, todos os espaços 
apresentam uma linguagem distinta à envolvente, e são compostos por 
calçada de calcário (material pré-existente e regularmente usado na região em 
Figura 80 
Esquiço do núcleo central 
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causa). Idealiza-se que a segregação dos usos seja marcada pela diferente 
dimensão/escala dos cubos que varia consoante a função. (Figura 77) 
Nas zonas de esplanada, parqueamento de bicicletas e espaço de mesas 
é proposto um material tipo terra way, composto por um ligante especial e 
inertes, que também contribui para a drenagem urbana. 
Outro material a aplicar é a pedra lioz, que se projecta como elemento 
divisório entre calçadas e elemento para rematar o toque no edificado. Este 
material também constitui as caleiras ao longo dos arruamentos, que reúnem 
e direccionam as águas pluviais do espaço público, para as caldeiras 
adjacentes. Idealiza-se que mobiliário seja constituído por este material em 
conjunto com o aço corten. 
Associado aos elementos anteriormente referenciados, está projectada 
uma rede colectora de água pluviais que pretende absorver as águas pluviais 
que se acumulam no fim da linha de água ou no fundo de vale em que Porto 
Brandão se localiza. Assim, deseja-se evitar a construção de sumidouros 
urbanos e pretende-se criar um circuito de recolha que conduz este tipo de 
água para as caleiras e consequentemente para as caldeiras. Em caso de 
excesso de água, as caldeiras absorvem e acumulam a água para uma infra-
estrutura no subsolo que realiza posteriormente uma descarga no rio. 
Em suma, este percurso da água é garantido nos diferentes espaços pela 
inclinação ligeira dos pavimentos em direcção às caleiras (entre 1% e 2%) que 
por sua vez guia a água até às caldeiras. 
Para além desta função, as caldeiras sofreram um processo criativo e são 
desenvolvidas programando outros usos. Ao espaço permeável e à 
implantação de uma árvore, adiciona-se o conceito de aproveitamento da 
sombra e espaço, e projecta-se uma zona de estadia. Neste pequeno espaço 
adjacente à caldeira tradicional propõe-se a instalação de mobiliário urbano 
(bancos, encostos, papeleiras, bebedouros e floreiras) e a partir de uma matriz 
é criado um módulo que se caracteriza múltiplo nas configurações que pode 
tomar. O diferente mobiliário compõe-se por pedra lioz e detalhes em aço 
corten, podendo gerar vários tipos de solução e inserir diferentes espaços nos 
arruamentos projectados. (Figura 78 e 79) 
Figura 81 
Esquiço dos pavimentos e 
respectivos espaços de circulação 
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O desenho dos espaços verdes de maior dimensão, existentes no núcleo 
central (praça e envolvente da igreja), partem do conceito da caldeira versátil 
aplicada nos arruamentos sendo consideradas área permeáveis maiores e 
percursos interiores. Desta forma, o espaço sob as árvores e respectivo 
sombreamento confere um variado tipo de mobiliário urbano e diversidade de 
ambientes para usufruto da população. Procura-se tonar o espaço permeável 
com um tratamento natural e por isso projecta-se a aplicação de casca de 
pinheiro para compor estes elementos verdes. (Figura 80) 
Acerca da arborização planeia-se implantar diferentes tipos de árvore 
pensadas deliberadamente para os espaços em que se encontram. Devido à 
orientação a norte de Porto Brandão e maior aproveitamento da exposição 
solar determina-se que as espécies de folha caduca são as mais indicadas 
para este núcleo urbano. 
Nessa perspectiva, nas caldeiras dos arruamentos projecta-se a 
implantação de árvores tipo Acer negundo (bordo) que apresentam um porte 
médio, e no núcleo central, especificamente nos espaços verdes de maior 
área, propõe-se a mistura das espécies Tipuana tipu e Cersis siliquastrum 
(olaia), que conferem uma maior dimensão e contribuem para a formação de 
um ambiente acolhedor e expressivo através das respectivas propriedades. 
Aplica-se ainda a espécie Populus tremula (choupo), na rua que liga a praça à 
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Idealiza-se que os modelos de caldeira e espaços verdes descritos 
anteriormente possam ser replicados nas áreas estratégicas adjacentes, de 
maneira a existir uma continuidade entre planos e uma relação construtiva em 
todo o território da frente ribeirinha norte de Almada. 
Esta intervenção pretende qualificar Porto Brandão e transformar este 
lugar num novo pólo de interesse ao nível do espaço público, tal como os 
projectos de referência apresentados. 
Figura 82 
Esquiço em planta de possíveis 
soluções de mobiliário urbana 
aplicadas na caldeira  
Figura 83 
Esquiço em vista de possíveis 
soluções de mobiliário urbano 
aplicadas na caldeira  
Figura 84 
Esquiço em planta da matriz de 
mobiliário urbano aplicado aos 
espaços verdes de maior 
dimensão 
Figura 85 
Perspectiva do eixo de Porto 
Brandão na maquete 
Escala 1:1000 
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Planta geral proposta de espaço 
público de Porto Brandão 
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05 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Através de propostas de intervenção em escalas diferentes, o presente 
Projecto Final de Mestrado pretendeu dar resposta às problemáticas 
identificadas em Porto Brandão e na sua envolvente, em Almada. 
 
A escolha de um território localizado em frente ribeirinha permitiu definir 
temas de estudo contemporâneos à cidade actual e motivou a reflexão e 
investigação sobre desenvolvimento urbano sustentável, os desafios 
existentes na relação cidade-rio e os tipos de operação de transformação 
urbana. 
Conclui-se a partir da investigação destes tópicos, que um espaço na 
margem do rio configura um território privilegiado e de elevado valor na cidade, 
e que por isso, é um atractivo a transformações urbanas que o permitam 
desenvolver e incorporar no quotidiano da população.  
Contudo, o modelo de intervenção a realizar neste tipo de território deve 
ser pensado de acordo com a situação existente e as características do 
mesmo, tendo em conta princípios que enriqueçam os domínios sociais, 
económicos e ambientais. 
Deste modo, as intervenções podem considerar-se úteis, sustentáveis, 
exemplares e servirem hipoteticamente de referência para o desenvolvimento 
de outras frentes ribeirinhas expectantes. 
 
Porque cada frente ribeirinha constitui um caso diferente, depois da leitura 
territorial de Porto Brandão e da sua envolvente, foi aplicado o conhecimento 
adquirido nos temas investigados e foram propostos três tipos de intervenção 
no sentido de revitalizar um território na margem do rio Tejo. 
 
1) Um plano estratégico, que trata a definição de um projecto de frente 
ribeirinha com elevado potencial para introduzir no concelho de Almada e 
servir a população com diferentes usos. 
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2) Um projecto de requalificação urbana para Porto Brandão, que pensa a 
transformação de um núcleo urbano expectante, no domínio privado e no 
domínio público, e que procura a revitalização a partir de diferentes 
operações. 
3) E por fim, um projecto sobre o espaço público que projecta 
detalhadamente a intervenção do espaço de domínio público pretendendo 
valorizar o lugar e restabelecer as actividades sociais do mesmo. 
 
Das diferentes soluções apresentadas constatamos que ao intervir em 
diferentes escalas compreendem-se várias competências a trabalhar, e 
quando isso acontece, deve existir um objectivo comum, procurando assim 
soluções correlacionadas. Considera-se então fundamental realizar uma 
abordagem ao território desde a escala regional, percebendo as dinâmicas 
urbanas existentes, até à escala do pormenor, onde se reflecte a relação física 
entre a cidade e o Homem. 
 
No entanto, apesar das soluções propostas neste trabalho, as 
problemáticas associadas às frentes ribeirinhas e ao desenvolvimento urbano 
constituem uma temática profunda, merecedora de contínua reflexão. 
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1617 Mapa da costa dos castelos e fortalezas, Felippe Tersio 
 
 
1626 Carta marítima antiga626 
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1662 Mapa Descripcion del reyno de Portugal Pedro Teixeira (detalhe) 
 
 
1715 Embouchure de la Riviere Du Tage, Nicholas De Fer 01 
 













1756 Mapa Karte und Ansichten von Lissabon und Umgebung, Kupferstich 00 
 
 
1756 Plan du Port de Lisbonne et de ses Costes Voisinnes 
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1813 Mapa Carta Topográfica Militar da Península de Setúbal, José Maria das 
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1847 PLANO HYDROGRAPHICO DO PORTO DE LISBOA 
 
 
1883 Planta do Rio Tejo e suas margens 
 









1929 Plano Hidrográfico da Barra do Porto de Lisboa 
 
 
1976 Levantamento Cartográfico 
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1976 Levantamento Cartográfico 
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ANEXO 2 | Análise SWOT de Porto Brandão 
 
STRENGHTS (Forças) WEAKNESSES (Fraquezas) 
Localização privilegiada sobre o rio 
Tejo e Lisboa 
Frente ribeirinha 
Transporte fluvial e rodoviário 
Vistas panorâmicas 
História e identidade do lugar 
Isolamento urbano 
População envelhecida 
Pouca actividade social 
Desorganização do espaço público 
Orientação a Norte 
  
OPPORTUNITIES (Oportunidades) THREATS (Ameaças) 
Espaço público expectante 
Edificado por reabilitar 
Ligação ao Polo Universitário do 
Monte da Caparica 
Turismo 
Dimensão reduzida no território 
municipal 
Declive acentuado das arribas 
envolventes 
Abandono das propriedades de 
domínio privado 
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ANEXO 3 | Excertos do Regulamento do PDM 
 
REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR 







Área de intervenção 
A área abrangida pelo Plano Director 
Municipal de Almada, adiante designado 
por PDMA, é a que corresponde à área do 
concelho de Almada, tal como se encontra 
delimitada na planta de ordenamento 
anexa a este Regulamento. 
Artigo 2 
Unidades operativas de planeamento e 
gestão 
O PDMA, através da planta de 
ordenamento, subdivide o território 
municipal em unidades operativas de 
planeamento e gestão e em classes e 
categorias de espaços, em função do seu 
uso dominante. A estrutura espacial do 
território fica estabelecida através da 





1 —Para efeitos do presente 
Regulamento, são adoptadas as seguintes 
definições: 
a) Altura da fachada (Hf) — a dimensão 
vertical da construção, contada a partir do 
ponto da cota média do terreno marginal 
(cotas de projecto) até à linha de beirado 
ou platibanda; 
b) Altura total (H) — a altura acima do 
ponto de cota média, até ao ponto mais 
alto da construção; 
(…) 
m) Largura do arruamento (l) — é dada 
pela distância, medida 
ao nível do piso térreo, entre os planos 
marginais dos edifícios 
que marginam um arruamento entre dois 
entronca mentos 
sucessivos. No caso de arruamentos de 
largura variável, 
a largura a adoptar para efeitos do cálculo 
do número de pisos é a da sua largura 
média no troço considerado; 
n) Valor modal — valor que regista maior 




Classificação do uso do solo 
Artigo 6° 
Classes de espaços 
Para efeitos do presente Regulamento são 
consideradas as seguintes classes de 
espaços, em função do uso dominante do 
solo, conforme delimitação constante da 
planta de ordenamento anexa:  
a) Espaços urbanos — são os espaços 
dotados de infra-estruturas urbanísticas e 
destinados predominantemente à 
edificação. São igualmente considerados 
espaços urbanos as áreas abrangidas por 
alvará de loteamento ou plano de por 
menor plenamente eficaz;  
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f) Espaços industriais — são espaços 
destinados a actividades transformadoras 
e respectivos serviços de apoio, 
possuindo ainda normalmente sistemas 
próprios de infra-estruturas; 
(…) 
i) Espaços culturais e naturais — são os 
espaços nos quais se privilegiam a 
protecção dos recursos naturais ou 
culturais e a salvaguarda dos valores 
paisagísticos, nomeadamente os da REN. 
São espaços de elevada beleza natural e 
sensibilidade 
ecológica, ou que enquadram edifícios ou 
conjuntos classificados, que devem ser 




Categorias de espaços 
1 —Os espaços urbanos subdividem-se 
nas seguintes categorias: 
a) Núcleos históricos — espaços urbanos 
que, devido ao seu valor patrimonial, 
deverão ser objecto de um plano de 
valorização e salvaguarda, sendo, 
entretanto, geridos por normas específicas 
constantes do capítulo III. Cada núcleo 
histórico é constituído pelo espaço físico 
delimitado na planta de ordenamento e por 
uma faixa periférica de 50 m de largura, 
que o envolve e protege; 
b) Áreas consolidadas — todos os 
restantes espaços urbanos. 
(…) 
SECÇÃO III 
Unidades operativas de planeamento e 
gestão 
Artigo 8° 
Divisão do território municipal 
Com vista a um desenvolvimento 
ordenado do território municipal e para 
efeitos deste Regulamento, considera-se 
aquele dividido nas seguintes unidades 
operativas de planeamento e gestão 
(UNOP), cuja delimitação é apresentada 
na planta de ordenamento:  
(…) 
e) Monte de Caparica, que inclui o 
aglomerado urbano do Monte de Caparica 
e a sua área envolvente, bem como a área 
afecta à Faculdade de Ciências e 
Tecnologia e demais instalações da 
Universidade Nova de Lisboa, assim como 
as suas áreas de expansão. Trata-se de 
uma área de transição entre a expansão 
da cidade de Almada e os espaços 




Princípios de ordenamento 
(…) 
SECÇÃO V 
UNOP5 —Monte de Caparica 
Artigo 35° 
Uso do solo 
1 —Esta unidade operativa constitui um 
espaço de transição entre a expansão 
urbana da cidade de Almada e os espaços 
agrícolas e culturais e naturais que se 
desenvolvem a poente do Monte de 
Caparica. 
É uma zona vocacionada para a instalação 
de equipamentos de ensino e investigação 
de nível superior, propondo-se a criação 
de um parque de ciência e tecnologia em 
articulação com a Faculdade de Ciências 
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e Tecnologia da Universidade Nova de 
Lisboa, o NERSET e o CEISET. 
2 —Esta unidade operativa inclui as 
seguintes classes e categorias de 
espaços, cuja ocupação e transformação 
são reguladas, nomeadamente, pelas 
disposições específicas do capítulo III 
deste Regulamento: 
a) Espaços urbanos e 
urbanizáveis; 
(…) 
c) Espaços industriais; 
(…) 
f) Espaços culturais e naturais; 
(…) 
3 —O parâmetro de cedência a aplicar 
nesta unidade operativa é igual a 170 m2 
de terreno por cada 100 m2 de área de 
construção. 
4 —O parâmetro de edificabilidade 
equivalente a aplicar nesta unidade 




1 — A ocupação industrial que se verifica 
na frente ribeirinha, ocupando áreas de 
inegável qualidade paisagística e 
sensibilidade ambiental, leva a que não se 
considere a sua expansão e se recomende 
a elaboração de estudos específicos de 
impacte ambiental e de integração 
paisagística das unidades industriais 
existentes. 
2 — Nos espaços industriais confinantes 
com o aglomerado do Monte de Caparica 
deverá privilegiar-se a instalação de 
indústrias ligadas ao parque de ciência e 
tecnologia proposto para esta zona. 
(…) 
Artigo 40° 
Espaços culturais e naturais 
1 — A estabilização e recuperação 
paisagística da falésia ribeirinha deverá 
ser objecto de intervenção prioritária. 
2 — A opção sobre a recuperação do 
Lazareto e do forte adjacente deve ser 
acordada com as várias entidades 
intervenientes. 
CAPÍTULO III 








1 —Nas áreas consolidadas a construção 
de novos edifícios pode efectuar-se em 
lotes já destacados ou em parcelas cuja 
dimensão permita o seu loteamento 
urbano. 
2 —A construção de novos edifícios em 
lotes já destacados fica sujeita aos 
seguintes condicionamentos: 
a) A altura da fachada será 
dada pelo valor modal das alturas das 
fachadas da frente edificada do lado do 
arruamento onde se integra o novo 
edifício, no troço de rua compreendido 
entre duas transversais ou que apresente 
características 
tipológicas homogéneas; 
b) À excepção de edifícios 
isolados, a altura total do novo edifício não 
poderá exceder a seguinte altura de 
fachada, em função da largura do 
arruamento (l) para o qual tem o acesso 
principal: 
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l menor ou igual a 5,5 m: máxima Hf=3,5 
m; 
l superior a 5,5 m e inferior a 9m: Hf 6,5 m; 
l superior a 9 m e inferior a 12,5 m: Hf 9,5 
m; 
l superior a 12,5m e inferior a 15 m: Hf 12,5 
m; 
l superior a 15m: artigo 59 do RGEU; 
 
c) À excepção de edifícios 
isolados, a altura da fachada do novo 
edifício não poderá exceder as seguintes 
alturas, salvo quando disposto em 
contrário em plano de pormenor: 
Cidade de Almada e Plano Integrado de 
Almada: 18,5 m; 
Laranjeiro e Feijó: 15,5 m; 
Costa da Caparica: 15,5 m; 
São João e Santo António da Caparica: 
12,5 m; 
Monte de Caparica, Trafaria e Porto 
Brandão: 12,5 m; 
Sobreda e Charneca: 12,5 m; 
Restantes núcleos urbanos: 12,5 m. 
A cércea de 12,5 m pode ser ultrapassada 
nos casos em que existem dois pisos 
comerciais ou em arruamentos com 
inclinação superior a 7%, casos em que a 
cércea 
pode subir até 13,4 m, medidos até ao 
topo da laje de esteira. Nestas situações, 
o 1.o 
piso em galeria não conta para o limite do 
número de pisos, desde que não se 
ultrapasse a cércea máxima; 
d) Em edifícios com mais de 
quatro alojamentos, a altura do 1.o piso, 
contada a partir do ponto de cota média do 
terreno marginal até à face inferior da laje 
do 2.o piso, não pode ser inferior a 3,5 m. 
Nos restantes pisos, a altura mínima é a 
definida pelo RGEU ou em legislação 
específica. Nos casos de ruas com 
inclinação igual ou superior a 
10%, admite-se a eventual construção de 
pisos intermédios desde que o pé-direito 
livre nessa zona não seja inferior aos 
mínimos regulamentares; 
e) A profundidade máxima 
admissível para as empenas será aquela 
que respeite os afastamentos aos edifícios 
ou lotes confinantes, e desde que sejam 
asseguradas as boas condições de 
exposição, insolação e ventilação dos 
espaços habitáveis. Deverá ainda ser 
garantida a privacidade dos edifícios 
confinantes, devendo evitar-se o 
prolongamento da empena para além do 
limite da empena desses edifícios; 
f) As caves destinar-se-ão exclusivamente 
a arrecadações dos utentes e instalações 
técnicas (postos de transformação, central 
de ar condicionado, etc.) do próprio 
edifício, ou ainda a estacionamento de 
veículos (não sendo neste caso 
obrigatória a sua pertença aos utentes do 
edifício), excepto nas situações de 
estabelecimentos hoteleiros relativamente 
aos quais a Direcção-Geral do Turismo 
admita outros usos; 
g) Não são admitidos pisos 
recuados acima da altura da fachada 
definida nos termos das alíneas a), b) e c) 
deste artigo, excepto no caso em que um 
dos edifícios confinantes tenha uma altura 
total superior à que resulta da aplicação 
das referidas alíneas; 
h) Deve ser sempre 
assegurado no interior do lote as 
necessidades de estacionamento 
decorrentes do disposto no capítulo IV 
deste Regulamento. 






1 —A localização de comércio e serviços 
e novos edifícios em áreas consolidadas é 
condicionada à satisfação dos seguintes 
requisitos: 
a) É possível a utilização de edifícios 
exclusivamente para comércio e serviços 
quando e onde os arruamentos tenham 
largura igual ou superior a 15 m e o lote 
permita a inclusão de estacionamento no 
seu interior; 
b) A coexistência de comércio e serviços 
com habitação num mesmo edifício só é 
permitida nos 1. ° e 2. ° pisos contados a 
partir da soleira do edifício quando e onde 
os arruamentos tenham largura igual ou 
superior a 12m, desde que se assegurem 
acessos independentes dos pisos 
habitacionais e permitam a resolução das 
necessidades de estacionamento no lote 
ou na parte da via pública que lhe é 
adjacente. 
2 —As mudanças de uso, nos termos da 
alínea b) do n.º 1, em edifícios 
preexistentes ficam ainda condicionadas à 
possibilidade de integração arquitectónica 
dos acessos que permitam separar os 
pisos de uso habitacional dos restantes 
usos. Nestes casos o estacionamento 
exigível será o correspondente às 







1 —Não é permitida a ampliação das 
instalações das unidades industriais que 
se localizam na frente ribeirinha do Tejo, à 
excepção daquelas que decorram da 
necessidade de observância de normas 
de segurança, da melhoria das suas 
condições de funcionamento ou quando 
daí decorram benefícios claros em termos 
de redução dos impactes ambientais 
negativos actualmente existentes. 
(…) 
SECÇÃO VIII 
Espaços culturais e naturais 
Artigo 117° 
Condicionamentos à edificação 
1 —A ocupação, uso e transformação 
destes espaços está sujeita a restrições 
decorrentes da lei geral, ou seja, do 
regime jurídico da Reserva Ecológica 
Nacional, Decreto-Lei n.° 93/90, de 19 de 
Março, do regime jurídico do domínio 
hídrico, constante do Decreto-Lei n.º 
468/91, de 5 de Novembro, do regime 
jurídico da orla costeira, introduzido pelo 
Decreto-Lei n.º 302/90, de 26 de 
Setembro, e ainda do Decreto-Lei n.º 
168/84, de 22 de Maio, que criou a 
Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da 
Costa da Caparica. 
2 —Para além do disposto no artigo 115.o, 
só serão admitidas construções de apoio à 
actividade agrícola e de habitação do 
proprietário ou titular dos direitos de 
exploração, desde que situadas a uma 
distância igual ou superior a 500 m, 
medida a partir da linha da máxima preia-
mar de águas vivas, e quando daí não 
resulte conflito com o disposto na 
legislação sobre a REN. 
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ANEXO 4 | Peças desenhadas PDM Almada (1997) 
Carta de Ordenamento do PDM de Almada 
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Carta de Condicionantes do PDM de Almada 
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ANEXO 5 | Concurso de ideias Europan 12 (Proposta vencedora) 
 
Autores 
David Vecchi, Emanuela Ortolani, Michela Romano, Federica Spinaci, Simona Fazio, 
Ultra Architettura (https://divisare.com/projects/246432-david-vecchi-emanuela-
ortolani-michela-romano-federica-spinaci-simona-fazio-ultra-architettura-europan-12-
almada-porto-brandao - consultado em 22.11.2017) 
 
PORTO NOVO 
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ANEXO 6 | Mapas de Áreas, Custos e Receitas das Operações Urbanas 
Mapa de Áreas - Existente 
 






m2 so lo m2 so lo m2 so lo m2 so lo pisos pisos m2 AC Fogos Lugares
P01 Associação 613,0 86,0 25,8 699,0 3 0 - 613,0 1226,0 - - - 0
P02 Habitação 167,0 103,0 30,9 270,0 2 0 334,0 - - - - 3 0
P03 Habitação 268,0 0,0 0,0 268,0 2 0 536,0 - - - - 4 0
P04 Comércio 67,0 0,0 0,0 67,0 3 0 - 167,5 - - - - 0
P05 Habitação 208,0 39,0 11,7 247,0 2 0 416,0 - - - - 3 0
P06 Habitação 60,0 49,0 14,7 109,0 2 0 120,0 - - - - 1 0
P07 Habitação 61,0 0,0 0,0 61,0 2 0 122,0 - - - - 1 0
P08 Habitação (PD1) 115,0 215,0 64,5 330,0 1 0 115,0 - - - - 1 0
P09 Habitação (PD2) 319,0 0,0 0,0 319,0 1 0 319,0 - - - - 3 0
P10 Habitação 133,0 146,0 43,8 279,0 2 0 266,0 - - - - 2 0
P11 Habitação 130,0 102,0 30,6 232,0 2 0 260,0 - - - - 2 0
P12 Habitação 116,0 153,0 45,9 269,0 2 0 232,0 - - - - 2 0
P13 Habitação / Comércio 216,0 61,0 18,3 277,0 2 0 216,0 216,0 - - - 2 0
P14 Habitação 132,0 103,0 30,9 235,0 2 0 264,0 - - - - 2 0
P15 Habitação 131,0 136,0 40,8 267,0 2 0 262,0 - - - - 2 0
P16 Estaleiro Naval 225,0 1411,0 423,3 1636,0 2 0 - - 450,0 - - - 0
P17 Mercado / Habitação 1120,0 97,0 29,1 1217,0 2 0 - 421,0 1398,0 - - - 0
P18 Habitação 188,0 142,0 42,6 330,0 2 0 376,0 - - - - 3 0
P19 Habitação / Comércio 188,0 31,0 9,3 219,0 3 0 564,0 188,0 - - - 5 0
P20 Habitação 288,0 50,0 15,0 338,0 2 0 576,0 - - - - 5 0
P21 Habitação / Comércio 249,0 13,0 3,9 262,0 3 0 747,0 249,0 - - - 6 0
P22 Habitação 154,0 76,0 22,8 230,0 1 0 154,0 - - - - 1 0
P23 Habitação (PD3) 102,0 39,0 11,7 141,0 2 0 204,0 - - - - 2 0
P24 Oficina 211,0 0,0 0,0 211,0 1 0 - - 211,0 - - - 0
P25 Habitação 65,0 0,0 0,0 65,0 2 0 130,0 - - - - 1 0
P26 Habitação 160,0 0,0 0,0 160,0 2 0 320,0 - - - - 3 0
P27 Habitação 88,0 157,0 47,1 245,0 1 0 88,0 - - - - 1 0
P28 Habitação 97,0 102,0 30,6 199,0 3 0 291,0 - - - - 2 0
P29 Habitação 97,0 0,0 0,0 97,0 3 0 291,0 - - - - 2 0
P30 Habitação 62,0 49,0 14,7 111,0 1 0 62,0 - - - - 1 0
P31 Habitação 96,0 20,0 6,0 116,0 2 0 192,0 - - - - 2 0
P32 Habitação 105,0 0,0 0,0 105,0 2 0 210,0 - - - - 2 0
P33 Habitação (PD4) 117,0 0,0 0,0 117,0 2 0 234,0 - - - - 2 0
P34 Habitação (PD5) 126,0 0,0 0,0 126,0 2 0 252,0 - - - - 2 0
P35 Habitação (PD6) 108,0 0,0 0,0 108,0 2 0 216,0 - - - - 2 0
P36 Habitação (PD7) 57,0 0,0 0,0 57,0 2 0 114,0 - - - - 1 0
P37 Habitação (PD8) 97,0 0,0 0,0 97,0 1 0 97,0 - - - - 1 0
P38 Habitação (PD9) 255,0 359,0 107,7 614,0 3 0 765,0 - - - - 6 0
P39 Habitação / Armazém (PD10) 1120,0 387,0 116,1 1507,0 2 0 846,0 - 706,0 - - 7 0
P40 Habitação 180,0 0,0 0,0 180,0 1 0 180,0 - - - - 2 0
P41 Habitação 368,0 161,0 48,3 529,0 2 0 736,0 - - - - 6 0
P42 Habitação 183,0 313,0 93,9 496,0 1 0 183,0 - - - - 2 0
P43 Habitação 222,0 155,0 46,5 377,0 2 0 444,0 - - - - 4 0
P44 Habitação 210,0 144,0 43,2 354,0 1 0 210,0 - - - - 2 0
P45 Habitação 162,0 126,0 37,8 288,0 1 0 162,0 - - - - 1 0
P46 Habitação 151,0 307,0 92,1 458,0 2 0 302,0 - - - - 3 0
P47 Habitação 123,0 191,0 57,3 314,0 2 0 246,0 - - - - 2 0
P48 Habitação 316,0 418,0 125,4 734,0 1 0 316,0 - - - - 3 0
P49 Habitação 211,0 94,0 28,2 305,0 2 0 422,0 - - - - 4 0
P50 Habitação 79,0 41,0 12,3 120,0 2 0 158,0 - - - - 1 0
P51 Habitação 132,0 57,0 17,1 189,0 1 0 132,0 - - - - 1 0
P52 Habitação 169,0 136,0 40,8 305,0 1 0 169,0 - - - - 1 0
P53 Habitação 99,0 191,0 57,3 290,0 1 0 99,0 - - - - 1 0
P54 Habitação 109,0 82,0 24,6 191,0 2 0 218,0 - - - - 2 0
P55 Habitação 131,0 186,0 55,8 317,0 1 0 131,0 - - - - 1 0
P56 Habitação 147,0 107,0 32,1 254,0 1 0 147,0 - - - - 1 0
P57 Habitação 241,0 86,0 25,8 327,0 1 0 241,0 - - - - 2 0
P58 Habitação 44,0 23,0 6,9 67,0 2 0 88,0 - - - - 1 0
P59 Habitação 194,0 1,0 0,3 195,0 2 0 388,0 - - - - 3 0
P60 Habitação 165,0 122,0 36,6 287,0 1 0 165,0 - - - - 1 0
P61 Habitação 143,0 137,0 41,1 280,0 2 0 286,0 - - - - 2 0
P62 Habitação 160,0 121,0 36,3 281,0 2 0 320,0 - - - - 3 0
P63 Habitação 70,0 85,0 25,5 155,0 2 0 140,0 - - - - 1 0
P64 Habitação 124,0 28,0 8,4 152,0 2 0 248,0 - - - - 2 0
P65 Habitação 98,0 22,0 6,6 120,0 2 0 196,0 - - - - 2 0
P66 Habitação 141,0 245,0 73,5 386,0 2 0 282,0 - - - - 2 0
P67 Habitação 79,0 14,0 4,2 93,0 2 0 158,0 - - - - 1 0
P68 Habitação 129,0 36,0 10,8 165,0 2 0 258,0 - - - - 2 0
P69 Habitação 99,0 26,0 7,8 125,0 2 0 198,0 - - - - 2 0
12790,0 7781,0 2334,3 20571,0 na na 17414,0 1854,5 3991,0 na 0,0 145 0
PE1 Estação Fluvial (PDE1) 380,0 0,0 0,0 380,0 1 0 - - - 380,0 - - 0
PE2 Igreja Nª Sra Bom Sucesso 171,0 64,0 0,0 235,0 1 0 - - - 235,0 - - 0
551,0 64,0 0,0 615,0 na na na na na 615,0 0,0 na 0







Arruamentos (vias de circulação 
automóvel, estacionamento, 
passeios)
na na 8262,5 16525,0
AV Áreas Verdes na na 46230,0 46230,0
na na 54492,5 62755
na na 56826,8 83941
Área Edificada
MAPA DE ÁREAS (DETALHADO) - EXISTENTE
EDIFICAÇÃO: Domínio Privado dos Particulares
Parcelas







Nº lugares de 
Estacionamento
Área de Construção (AC)
m2 AC













Área Total de Solo
Um Território à Margem 




Tabelas Resumo - Existente 






m2 so lo m2 so lo m2 so lo m2 so lo pisos pisos m2 AC Fogos Lugares
P01 Associação 613,0 86,0 25,8 699,0 3 0 - 613,0 1226,0 - - - 0
P02 Habitação 167,0 103,0 30,9 270,0 2 0 334,0 - - - - 3 0
P03 Habitação 268,0 0,0 0,0 268,0 2 0 536,0 - - - - 4 0
P04 Comércio 67,0 0,0 0,0 67,0 3 0 - 167,5 - - - - 0
P05 Habitação 208,0 39,0 11,7 247,0 2 0 416,0 - - - - 3 0
P06 Habitação 60,0 49,0 14,7 109,0 2 0 120,0 - - - - 1 0
P07 Habitação 61,0 0,0 0,0 61,0 2 0 122,0 - - - - 1 0
P08 Habitação (PD1) 115,0 215,0 64,5 330,0 1 0 115,0 - - - - 1 0
P09 Habitação (PD2) 319,0 0,0 0,0 319,0 1 0 319,0 - - - - 3 0
P10 Habitação 133,0 146,0 43,8 279,0 2 0 266,0 - - - - 2 0
P11 Habitação 130,0 102,0 30,6 232,0 2 0 260,0 - - - - 2 0
P12 Habitação 116,0 153,0 45,9 269,0 2 0 232,0 - - - - 2 0
P13 Habitação / Comércio 216,0 61,0 18,3 277,0 2 0 216,0 216,0 - - - 2 0
P14 Habitação 132,0 103,0 30,9 235,0 2 0 264,0 - - - - 2 0
P15 Habitação 131,0 136,0 40,8 267,0 2 0 262,0 - - - - 2 0
P16 Estaleiro Naval 225,0 1411,0 423,3 1636,0 2 0 - - 450,0 - - - 0
P17 Mercado / Habitação 1120,0 97,0 29,1 1217,0 2 0 - 421,0 1398,0 - - - 0
P18 Habitação 188,0 142,0 42,6 330,0 2 0 376,0 - - - - 3 0
P19 Habitação / Comércio 188,0 31,0 9,3 219,0 3 0 564,0 188,0 - - - 5 0
P20 Habitação 288,0 50,0 15,0 338,0 2 0 576,0 - - - - 5 0
P21 Habitação / Comércio 249,0 13,0 3,9 262,0 3 0 747,0 249,0 - - - 6 0
P22 Habitação 154,0 76,0 22,8 230,0 1 0 154,0 - - - - 1 0
P23 Habitação (PD3) 102,0 39,0 11,7 141,0 2 0 204,0 - - - - 2 0
P24 Oficina 211,0 0,0 0,0 211,0 1 0 - - 211,0 - - - 0
P25 Habitação 65,0 0,0 0,0 65,0 2 0 130,0 - - - - 1 0
P26 Habitação 160,0 0,0 0,0 160,0 2 0 320,0 - - - - 3 0
P27 Habitação 88,0 157,0 47,1 245,0 1 0 88,0 - - - - 1 0
P28 Habitação 97,0 102,0 30,6 199,0 3 0 291,0 - - - - 2 0
P29 Habitação 97,0 0,0 0,0 97,0 3 0 291,0 - - - - 2 0
P30 Habitação 62,0 49,0 14,7 111,0 1 0 62,0 - - - - 1 0
P31 Habitação 96,0 20,0 6,0 116,0 2 0 192,0 - - - - 2 0
P32 Habitação 105,0 0,0 0,0 105,0 2 0 210,0 - - - - 2 0
P33 Habitação (PD4) 117,0 0,0 0,0 117,0 2 0 234,0 - - - - 2 0
P34 Habitação (PD5) 126,0 0,0 0,0 126,0 2 0 252,0 - - - - 2 0
P35 Habitação (PD6) 108,0 0,0 0,0 108,0 2 0 216,0 - - - - 2 0
P36 Habitação (PD7) 57,0 0,0 0,0 57,0 2 0 114,0 - - - - 1 0
P37 Habitação (PD8) 97,0 0,0 0,0 97,0 1 0 97,0 - - - - 1 0
P38 Habitação (PD9) 255,0 359,0 107,7 614,0 3 0 765,0 - - - - 6 0
P39 Habitação / Armazém (PD10) 1120,0 387,0 116,1 1507,0 2 0 846,0 - 706,0 - - 7 0
P40 Habitação 180,0 0,0 0,0 180,0 1 0 180,0 - - - - 2 0
P41 Habitação 368,0 161,0 48,3 529,0 2 0 736,0 - - - - 6 0
P42 Habitação 183,0 313,0 93,9 496,0 1 0 183,0 - - - - 2 0
P43 Habitação 222,0 155,0 46,5 377,0 2 0 444,0 - - - - 4 0
P44 Habitação 210,0 144,0 43,2 354,0 1 0 210,0 - - - - 2 0
P45 Habitação 162,0 126,0 37,8 288,0 1 0 162,0 - - - - 1 0
P46 Habitação 151,0 307,0 92,1 458,0 2 0 302,0 - - - - 3 0
P47 Habitação 123,0 191,0 57,3 314,0 2 0 246,0 - - - - 2 0
P48 Habitação 316,0 418,0 125,4 734,0 1 0 316,0 - - - - 3 0
P49 Habitação 211,0 94,0 28,2 305,0 2 0 422,0 - - - - 4 0
P50 Habitação 79,0 41,0 12,3 120,0 2 0 158,0 - - - - 1 0
P51 Habitação 132,0 57,0 17,1 189,0 1 0 132,0 - - - - 1 0
P52 Habitação 169,0 136,0 40,8 305,0 1 0 169,0 - - - - 1 0
P53 Habitação 99,0 191,0 57,3 290,0 1 0 99,0 - - - - 1 0
P54 Habitação 109,0 82,0 24,6 191,0 2 0 218,0 - - - - 2 0
P55 Habitação 131,0 186,0 55,8 317,0 1 0 131,0 - - - - 1 0
P56 Habitação 147,0 107,0 32,1 254,0 1 0 147,0 - - - - 1 0
P57 Habitação 241,0 86,0 25,8 327,0 1 0 241,0 - - - - 2 0
P58 Habitação 44,0 23,0 6,9 67,0 2 0 88,0 - - - - 1 0
P59 Habitação 194,0 1,0 0,3 195,0 2 0 388,0 - - - - 3 0
P60 Habitação 165,0 122,0 36,6 287,0 1 0 165,0 - - - - 1 0
P61 Habitação 143,0 137,0 41,1 280,0 2 0 286,0 - - - - 2 0
P62 Habitação 160,0 121,0 36,3 281,0 2 0 320,0 - - - - 3 0
P63 Habitação 70,0 85,0 25,5 155,0 2 0 140,0 - - - - 1 0
P64 Habitação 124,0 28,0 8,4 152,0 2 0 248,0 - - - - 2 0
P65 Habitação 98,0 22,0 6,6 120,0 2 0 196,0 - - - - 2 0
P66 Habitação 141,0 245,0 73,5 386,0 2 0 282,0 - - - - 2 0
P67 Habitação 79,0 14,0 4,2 93,0 2 0 158,0 - - - - 1 0
P68 Habitação 129,0 36,0 10,8 165,0 2 0 258,0 - - - - 2 0
P69 Habitação 99,0 26,0 7,8 125,0 2 0 198,0 - - - - 2 0
12790,0 7781,0 2334,3 20571,0 na na 17414,0 1854,5 3991,0 na 0,0 145 0
PE1 Estação Fluvial (PDE1) 380,0 0,0 0,0 380,0 1 0 - - - 380,0 - - 0
PE2 Igreja Nª Sra Bom Sucesso 171,0 64,0 0,0 235,0 1 0 - - - 235,0 - - 0
551,0 64,0 0,0 615,0 na na na na na 615,0 0,0 na 0







Arruamentos (vias de circulação 
automóvel, estacionamento, 
passeios)
na na 8262,5 16525,0
AV Áreas Verdes na na 46230,0 46230,0
na na 54492,5 62755
na na 56826,8 83941
Área Edificada
MAPA DE ÁREAS (DETALHADO) - EXISTENTE
EDIFICAÇÃO: Domínio Privado dos Particulares
Parcelas







Nº lugares de 
Estacionamento
Área de Construção (AC)
m2 AC






































Cálculo Dados de Base VALOR
ACT / AT ACT e AT 0,3
(Ai / ATP) x 100 AI e AT 16%
APavim / AT ATP e AT arr 0,45
APerm / AT AT Permeável 0,68
Nº Fogos / há Nº Fogos 1,7
  AT verdes / AT AT verdes 55%
TABELA RESUMO DE ÁREAS - EXISTENTE
Área Total de solo considerada
Área construída de Estacionamento (AC est) Área construída de uso de estacionamento em estrutura
Dados de Base OBSERVAÇÕES
Área Total de solo afecto às parcelas
OBSERVAÇÕESUSOS DA ESTRUTURA EDIFICADA
Área construída de Habitação (AC hab)
Áreas Totais Existentes
AT = Área Total
ATP = Área Total das Parcelas
Área construída de Comércio (AC com)
Área construída de Serviços (AC ser)
Área construída de uso habitacional
Área construída de uso comercial
Área construída de uso de serviços
ÁREAS PÚBLICAS OBSERVAÇÕES
Área de Arruamentos (AT arr) Área de solo afecta aos Arruamentos de utilização colectiva
Área Total construída do Domínio Privado dos Particulares 
(AC pp)
AC para calcular o Índice de Utilização (Iu)
Área Total construída do Domínio Privado ou Público, de 
uso público / Equipamentos Públicos (AC eq)
Área construída de Equipamentos Colectivos
Total de Áreas construídas (ACT) Igual à soma das Áreas de Construção (AC)
Áreas Verdes (AT verdes) Área de solo afecta à Áreas verdes de utilização colectiva
Área de Equipamentos Públicos (AT eq) Área de solo afecta às parcelas destinadas a equipamentos de utilização colectiva
Total Igual à soma das Áreas Públicas
Índice de Utilização do Solo (Iu)
Índice de Ocupação do Solo (Io)
OBSERVAÇÕES
É o quociente entre a Área Total de Construção e a Área Total
É o quociente entre a Área Total de Implantação e a Área Total, expresso em percentagem
PARÂMETROS
Áreas Verdes (AC com) É o quociente entre a totalidade de Áreas Verdes e a Áreas Total, expresso em percentagem
Índice de Edificabilidade É o quociente entre a Área de Pavimento duma operação urbanística e a área de solo
Índice de Permeabilidade É o quociente entre a Área Permeável duma operação urbanística e a área de solo
Densidade Habitacional (Dhab) É o quociente entre o Nº de Fogos existentes e a Área Total
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Mapa de Áreas – Proposta de Requalificação 






m2 so lo m2 so lo m2 so lo m2 so lo pisos pisos m2 AC Fogos Lugares
P02 Habitação 167,0 103,0 30,9 270,0 2 0 334,0 - - - - 3 0
P03 Habitação 268,0 0,0 0,0 268,0 2 0 536,0 - - - - 4 0
P04 Comércio 67,0 0,0 0,0 67,0 3 0 - 167,5 - - - - 0
P05 Habitação 208,0 39,0 11,7 247,0 2 0 416,0 - - - - 3 0
P06 Habitação 60,0 49,0 14,7 109,0 2 0 120,0 - - - - 1 0
P07 Habitação 61,0 0,0 0,0 61,0 2 0 122,0 - - - - 1 0
P10 Habitação 133,0 146,0 43,8 279,0 2 0 266,0 - - - - 2 0
P11 Habitação 130,0 102,0 30,6 232,0 2 0 260,0 - - - - 2 0
P12 Habitação 116,0 153,0 45,9 269,0 2 0 232,0 - - - - 2 0
P13 Habitação / Comércio 216,0 61,0 18,3 277,0 2 0 216,0 216,0 - - - 2 0
P14 Habitação 132,0 103,0 30,9 235,0 2 0 264,0 - - - - 2 0
P15 Habitação 131,0 136,0 40,8 267,0 2 0 262,0 - - - - 2 0
P16 Estaleiro Naval 225,0 1411,0 423,3 1636,0 2 0 - - 450,0 - - - 0
P18 Habitação 188,0 142,0 42,6 330,0 2 0 376,0 - - - - 3 0
P19 Habitação / Comércio 188,0 31,0 9,3 219,0 3 0 564,0 188,0 - - - 5 0
P20 Habitação 288,0 50,0 15,0 338,0 2 0 576,0 - - - - 5 0
P21 Habitação / Comércio 249,0 13,0 3,9 262,0 3 0 747,0 249,0 - - - 6 0
P22 Habitação 154,0 76,0 22,8 230,0 1 0 154,0 - - - - 1 0
P25 Habitação 65,0 0,0 0,0 65,0 2 0 130,0 - - - - 1 0
P26 Habitação 160,0 0,0 0,0 160,0 2 0 320,0 - - - - 3 0
P27 Habitação 88,0 157,0 47,1 245,0 1 0 88,0 - - - - 1 0
P28 Habitação 97,0 102,0 30,6 199,0 3 0 291,0 - - - - 2 0
P29 Habitação 97,0 0,0 0,0 97,0 3 0 291,0 - - - - 2 0
P30 Habitação 62,0 49,0 14,7 111,0 1 0 62,0 - - - - 1 0
P31 Habitação 96,0 20,0 6,0 116,0 2 0 192,0 - - - - 2 0
P32 Habitação 105,0 0,0 0,0 105,0 2 0 210,0 - - - - 2 0
P40 Habitação 180,0 0,0 0,0 180,0 1 0 180,0 - - - - 2 0
P41 Habitação 368,0 161,0 48,3 529,0 2 0 736,0 - - - - 6 0
P42 Habitação 183,0 313,0 93,9 496,0 1 0 183,0 - - - - 2 0
P43 Habitação 222,0 155,0 46,5 377,0 2 0 444,0 - - - - 4 0
P44 Habitação 210,0 144,0 43,2 354,0 1 0 210,0 - - - - 2 0
P45 Habitação 162,0 126,0 37,8 288,0 1 0 162,0 - - - - 1 0
P46 Habitação 151,0 307,0 92,1 458,0 2 0 302,0 - - - - 3 0
P47 Habitação 123,0 191,0 57,3 314,0 2 0 246,0 - - - - 2 0
P48 Habitação 316,0 418,0 125,4 734,0 1 0 316,0 - - - - 3 0
P49 Habitação 211,0 94,0 28,2 305,0 2 0 422,0 - - - - 4 0
P50 Habitação 79,0 41,0 12,3 120,0 2 0 158,0 - - - - 1 0
P51 Habitação 132,0 57,0 17,1 189,0 1 0 132,0 - - - - 1 0
P52 Habitação 169,0 136,0 40,8 305,0 1 0 169,0 - - - - 1 0
P53 Habitação 99,0 191,0 57,3 290,0 1 0 99,0 - - - - 1 0
P54 Habitação 109,0 82,0 24,6 191,0 2 0 218,0 - - - - 2 0
P55 Habitação 131,0 186,0 55,8 317,0 1 0 131,0 - - - - 1 0
P56 Habitação 147,0 107,0 32,1 254,0 1 0 147,0 - - - - 1 0
P57 Habitação 241,0 86,0 25,8 327,0 1 0 241,0 - - - - 2 0
P58 Habitação 44,0 23,0 6,9 67,0 2 0 88,0 - - - - 1 0
P59 Habitação 194,0 1,0 0,3 195,0 2 0 388,0 - - - - 3 0
P60 Habitação 165,0 122,0 36,6 287,0 1 0 165,0 - - - - 1 0
P61 Habitação 143,0 137,0 41,1 280,0 2 0 286,0 - - - - 2 0
P62 Habitação 160,0 121,0 36,3 281,0 2 0 320,0 - - - - 3 0
P63 Habitação 70,0 85,0 25,5 155,0 2 0 140,0 - - - - 1 0
P64 Habitação 124,0 28,0 8,4 152,0 2 0 248,0 - - - - 2 0
P65 Habitação 98,0 22,0 6,6 120,0 2 0 196,0 - - - - 2 0
P66 Habitação 141,0 245,0 73,5 386,0 2 0 282,0 - - - - 2 0
P67 Habitação 79,0 14,0 4,2 93,0 2 0 158,0 - - - - 1 0
P68 Habitação 129,0 36,0 10,8 165,0 2 0 258,0 - - - - 2 0
P69 Habitação 99,0 26,0 7,8 125,0 2 0 198,0 - - - - 2 0
P70 Habitação 225,0 0,0 0,0 225,0 4 0 900,0 - - - - 4 0
P71 Habitação 352,0 0,0 0,0 352,0 4 0 1408,0 - - - - 6 0
P72
Residência Estudantes / 
Comércio
708,0 53,0 15,9 761,0 3 0 - 324,0 1800,0 - - - 0
P73 Habitação 430,0 0,0 0,0 430,0 4 0 1720,0 - - - - 7 0
P74 Habitação 187,0 0,0 0,0 187,0 1 0 187,0 - - - - 1 0
P75 Estacionamento / Habitação 874,0 0,0 0,0 874,0 4 0 320,0 - - - 2622,0 1 99






Nº lugares de 
Estacionamento
Área de Construção (AC)
m2 AC










MAPA DE ÁREAS (DETALHADO) - Proposta
EDIFICAÇÃO: Domínio Privado dos Particulares
Parcelas
Um Território à Margem 




PE2 Igreja Nª Sra Bom Sucesso 171,0 64,0 0,0 235,0 1 0 - - - 235,0 - - 0
PE3
Centro Fluvial (Estação / 
Apoio à Pesca / Comércio)
296,0 44,0 13,2 340,0 1 0 - - - 296,0 - - 0
PE4
Elevador / Associação 
Columbófila
9,0 215,0 64,5 224,0 1 0 - - - 224,0 - - 0
PE5 Elevador 9,0 0,0 0,0 9,0 1 0 - - - 9,0 - - 0
PE6 Estacionamento 874,0 0,0 0,0 874,0 4 0 320,0 - - 2622,0 - 3 0
PE7
Mercado / Espaços CoWork 
(PE17)
1120,0 97,0 29,1 1217,0 2 0 - 421,0 1398,0 - - - 0
PE8 Hotel / Comércio (P01) 613,0 86,0 25,8 699,0 3 0 - 613,0 1226,0 - - - 0
PE9 Museu (P24) 211,0 0,0 0,0 211,0 1 0 - - - 211,0 - - 0
3303,0 506,0 132,6 3809,0 na na na na na 3597,0 0 na 0
14509,0 7157,0 2127,9 21666 na na 19107,0 2178,5 4874,0 3597,0 2622,0 138 99
AR
Arruamentos (vias de circulação 
automóvel, estacionamento, 
passeios)
na na 14124,5 28249,0
AV Áreas Verdes na na 33184,8 36872,0
na na 47309,3 65121
na na 49437,2 86787,0
PE1 Estação Fluvial (PDE1) 380,0 0,0 0,0 380,0 1 0 - - - 380,0 - - 0
P08 Habitação (PD1) 115,0 215,0 64,5 330,0 1 0 115,0 - - - - 1 0
P09 Habitação (PD2) 319,0 0,0 0,0 319,0 1 0 319,0 - - - - 3 0
P23 Habitação (PD3) 102,0 39,0 11,7 141,0 2 0 204,0 - - - - 2 0
P33 Habitação (PD4) 117,0 0,0 0,0 117,0 2 0 234,0 - - - - 2 0
P34 Habitação (PD5) 126,0 0,0 0,0 126,0 2 0 252,0 - - - - 2 0
P35 Habitação (PD6) 108,0 0,0 0,0 108,0 2 0 216,0 - - - - 2 0
P36 Habitação (PD7) 57,0 0,0 0,0 57,0 2 0 114,0 - - - - 1 0
P37 Habitação (PD8) 97,0 0,0 0,0 97,0 1 0 97,0 - - - - 1 0
P38 Habitação (PD9) 255,0 359,0 107,7 614,0 3 0 765,0 - - - - 6 0
P39 Habitação / Armazém (PD10) 1120,0 387,0 116,1 1507,0 2 0 846,0 - 706,0 - - 7 0
2796,0 1000,0 300,0 3796,0 na na 3162,0 na 706,0 380,0 0,0 na 0
PE3
Centro Fluvial (Estação / 
Apoio à Pesca / Comércio)
296,0 44,0 13,2 340,0 1 0 - - - 296,0 - - 0
PE4
Elevador / Associação 
Columbófila
9,0 215,0 64,5 224,0 1 0 - - - 224,0 - - 0
PE5 Elevador 9,0 0,0 0,0 9,0 1 0 - - - 9,0 - - 0
PE6 Estacionamento 874,0 0,0 0,0 874,0 4 0 320,0 - - 2622,0 - 3 0
P70 Habitação 225,0 0,0 0,0 225,0 4 0 900,0 - - - - 4 0
P71 Habitação 352,0 0,0 0,0 352,0 4 0 1408,0 - - - - 6 0
P72
Residência Estudantes / 
Comércio
708,0 53,0 15,9 761,0 3 0 - 324,0 1800,0 - - - 0
P73 Habitação 430,0 0,0 0,0 430,0 4 0 1720,0 - - - - 7 0
P74 Habitação 187,0 0,0 0,0 187,0 1 0 187,0 - - - - 1 0
P75 Estacionamento / Habitação 874,0 0,0 0,0 874,0 4 0 320,0 - - - 2622,0 1 99









Área Total de Solo
EDIFICAÇÃO: Domínio Público ou Privado, de utilidade Pública (Equipamentos)
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Cálculo Dados de Base VALOR
ACT / AT ACT e AT 0,4
(Ai / ATP) x 100 AI e AT 17%
ATPavim / AT ATP e AT arr 0,58
ATPerm / AT AT Permeável 57%
Nº Fogos / há Nº Fogos 1,6
  AT verdes / AT AT verdes 42%
Densidade Habitacional (Dhab) É o quociente entre o Nº de Fogos existentes e a Área Total
Áreas Verdes (AC com) É o quociente entre a totalidade de Áreas Verdes e a Áreas Total, expresso em percentagem
Índice de Utilização do Solo (Iu)
Índice de Ocupação do Solo (Io)
Índice de Permeabilidade (Ip) É o quociente entre a Área Permeável duma operação urbanística e a área de solo
OBSERVAÇÕES
É o quociente entre a Área Total de Construção e a Área Total
É o quociente entre a Área Total de Implantação e a Área Total, expresso em percentagem
PARÂMETROS
Áreas Verdes (AT verdes) Área de solo afecta à Áreas verdes de utilização colectiva
Área de Equipamentos Públicos (AT eq) Área de solo afecta às parcelas destinadas a equipamentos de utilização colectiva
Total Igual à soma das Áreas Públicas
ÁREAS PÚBLICAS OBSERVAÇÕES
Área de Arruamentos (AT arr) Área de solo afecta aos Arruamentos de utilização colectiva
Área Total construída do Domínio Privado dos Particulares 
(AC pp)
AC para calcular o Índice de Utilização (Iu)
Área Total construída do Domínio Privado ou Público, de 
uso público / Equipamentos Públicos (AC eq)
Área construída de Equipamentos Colectivos
Total de Áreas construídas (ACT) Igual à soma das Áreas de Construção (AC)
Área construída de Comércio (AC com)
Área construída de Serviços (AC ser)
Área construída de uso habitacional
Área construída de uso comercial
Área construída de uso de serviços
TABELA RESUMO DE ÁREAS - Proposta
Área Total de solo considerada
Índice de Edificabilidade (Ie) É o quociente entre a Área de Pavimento duma operação urbanística e a área de solo
Área construída de Estacionamento (AC est) Área construída de uso de estacionamento em estrutura
Dados de Base OBSERVAÇÕES
Área Total de solo afecto às parcelas
OBSERVAÇÕESUSOS DA ESTRUTURA EDIFICADA
Área construída de Habitação (AC hab)
Áreas Totais Existentes
AT = Área Total
ATP = Área Total das Parcelas
Um Território à Margem 
Projecto de Requalificação Urbana para Porto Brandão 
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Quantidade Valor Total (€) Valor Total (%) Observações
Estudos Topográficos vg 50 000,0 € 1,0 50 000,0 € 0,6%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 
f ixo para o trreno em questão
Estudos Geotécnicos vg 25 000,0 € 1,0 25 000,0 € 0,3%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 





5,0% 93370,0 386 043,75 € 4,7%
O calculo dos custos de projecto obedece a 
normas legais comuns ao quadro de livre 
concorrência da União  Europeia
- 461 043,8 € 5,6%
Movimentos de Terras m3 30% 28249,0 1 271 205,0 € 15,5%
Valor aproximado considerando uma % do valor 
dos arruamentos
Arruamentos m2 150,0 € 28249,0 4 237 350 € 51,8%
Inclui todas as infra-estruturas de abastecimento 
e de saneamento; mobiliário urbano e elementos 
arbóreos
Áreas Verdes m2 60,00 € 36872,0 2 212 320 € 27,0%
Inclui mobiliário urbano, arborização e rede de 
rega
- 7 720 875,0 € 94,4%
8 181 918,8 € 39%
Área de Terreno sujeita a Projecto 
Urbano
m2 750,0 € 4276,0 3 207 000,0 € 25,5% Valor do Terreno
- 3 207 000,0 € 25,5%
Estudos Topográficos vg 30 000,0 € 1,0 30 000,0 € 0,2%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 
f ixo para o trreno em questão
Estudos Geotécnicos vg 15 000,0 € 1,0 15 000,0 € 0,1%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 





5,0% 21588,0 443 098,9 € 3,5%
O calculo dos custos de projecto obedece a 
normas legais comuns ao quadro de livre 
concorrência da União  Europeia
- 488 098,9 € 3,9%
Demolições m2 50,0 € 4248,0 212 400,0 € 1,7% Valor de AC a demolir
Construção Uso Habitação m2 800,0 € 4855,0 3 884 000,0 € 30,9% Considerando ranking imobiliário médio
Construção Outros Usos m2 700,0 € 5275,0 3 692 500,0 € 29,4% Considerando ranking imobiliário médio
Estacionamento m2 300,0 € 2622,0 786 600,0 € 6,3% Considerando ranking imobiliário médio
Arranjo Àreas Exteriores m2 100,0 € 312,0 31 200,0 € 0,2%
Área integrantes do Domínio Privado não 
edif icadas (Logradouros)
Taxa de Urbanização m2 59,7 € 4276,0 255 277,2 € 2,0% Valor da Taxa Municipal de Almada
- 8 861 977,2 € 70,6%
12 557 076,1 € 61%




Quantidade Valor Total (€) Valor Total (%) Observações
Taxa de Urbanização m2 59,7 € 4276,0 255 277,20 € 23,1% Calculado nos custos de Domínio Privado








10 800,00 € 74 801 459,00 € 72,5% Considerando ranking imobiliário médio
Sub-Total - 849 546,54 € 77%
1 104 823,7 € 23%
-7 077 095,0 € -86,5%
Venda de ABC de Habitação m2 2 500,00 € 1693,0 4 232 500,00 € 26,2%
Considerando ranking imobiliário médio, 
consultado em idealista.pt (Junho 2018)
Venda de Outros Usos m3 1 750,00 € 6811,0 11 919 250,00 € 73,8%
Considerando ranking imobiliário médio, 
consultado em idealista.pt (Junho 2018)
Sub-Total 8504,0 16 151 750,00 € 100%
16 151 750,0 € 100%
3 594 673,9 € 28,6%
Total Receitas em Domínio Público
Taxas
Impostos






Total Custos da Operação de Requalificação
TABELAS DE CUSTOS E RECEITAS - Proposta
CUSTOS DA OPERAÇÃO
RESULTADO DA OPERAÇÃO DOMÍNIO PÚBLICO (RECEITAS-CUSTOS)














Total Receitas do Domínio Privado (sem custos financeiros)
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Quantidade Valor Total (€) Valor Total (%) Observações
Estudos Topográficos vg 50 000,0 € 1,0 50 000,0 € 0,6%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 
f ixo para o trreno em questão
Estudos Geotécnicos vg 25 000,0 € 1,0 25 000,0 € 0,3%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 





5,0% 93370,0 386 043,75 € 4,7%
O calculo dos custos de projecto obedece a 
normas legais comuns ao quadro de livre 
concorrência da União  Europeia
- 461 043,8 € 5,6%
Movimentos de Terras m3 30% 28249,0 1 271 205,0 € 15,5%
Valor aproximado considerando uma % do valor 
dos arruamentos
Arruamentos m2 150,0 € 28249,0 4 237 350 € 51,8%
Inclui todas as infra-estruturas de abastecimento 
e de saneamento; mobiliário urbano e elementos 
arbóreos
Áreas Verdes m2 60,00 € 36872,0 2 212 320 € 27,0%
Inclui mobiliário urbano, arborização e rede de 
rega
- 7 720 875,0 € 94,4%
8 181 918,8 € 39%
Área de Terreno sujeita a Projecto 
Urbano
m2 750,0 € 4276,0 3 207 000,0 € 25,5% Valor do Terreno
- 3 207 000,0 € 25,5%
Estudos Topográficos vg 30 000,0 € 1,0 30 000,0 € 0,2%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 
f ixo para o trreno em questão
Estudos Geotécnicos vg 15 000,0 € 1,0 15 000,0 € 0,1%
Considera-se, a título exemplif icativo, um valor 





5,0% 21588,0 443 098,9 € 3,5%
O calculo dos custos de projecto obedece a 
normas legais comuns ao quadro de livre 
concorrência da União  Europeia
- 488 098,9 € 3,9%
Demolições m2 50,0 € 4248,0 212 400,0 € 1,7% Valor de AC a demolir
Construção Uso Habitação m2 800,0 € 4855,0 3 884 000,0 € 30,9% Considerando ranking imobiliário médio
Construção Outros Usos m2 700,0 € 5275,0 3 692 500,0 € 29,4% Considerando ranking imobiliário médio
Estacionamento m2 300,0 € 2622,0 786 600,0 € 6,3% Considerando ranking imobiliário médio
Arranjo Àreas Exteriores m2 100,0 € 312,0 31 200,0 € 0,2%
Área integrantes do Domínio Privado não 
edif icadas (Logradouros)
Taxa de Urbanização m2 59,7 € 4276,0 255 277,2 € 2,0% Valor da Taxa Municipal de Almada
- 8 861 977,2 € 70,6%
12 557 076,1 € 61%




Quantidade Valor Total (€) Valor Total (%) Observações
Taxa de Urbanização m2 59,7 € 4276,0 255 277,20 € 23,1% Calculado nos custos de Domínio Privado








10 800,00 € 74 801 459,00 € 72,5% Considerando ranking imobiliário médio
Sub-Total - 849 546,54 € 77%
1 104 823,7 € 23%
-7 077 095,0 € -86,5%
Venda de ABC de Habitação m2 2 500,00 € 1693,0 4 232 500,00 € 26,2%
Considerando ranking imobiliário médio, 
consultado em idealista.pt (Junho 2018)
Venda de Outros Usos m3 1 750,00 € 6811,0 11 919 250,00 € 73,8%
Considerando ranking imobiliário médio, 
consultado em idealista.pt (Junho 2018)
Sub-Total 8504,0 16 151 750,00 € 100%
16 151 750,0 € 100%
3 594 673,9 € 28,6%
Total Receitas em Domínio Público
Taxas
Impostos






Total Custos da Operação de Requalificação
TABELAS DE CUSTOS E RECEITAS - Proposta
CUSTOS DA OPERAÇÃO
RESULTADO DA OPERAÇÃO DOMÍNIO PÚBLICO (RECEITAS-CUSTOS)














Total Receitas do Domínio Privado (sem custos financeiros)
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ANEXO 7 | Plantas de Cadastro 
Planta de Cadastro Existente 
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Planta de Cadastro Proposto 
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A. REGISTO FOTOGRÁFICO DO LOCAL 
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B. PROCESSO DE TRABALHO 
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Maquete de Localização 
Escala 1.20 000 
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Maquete da Frente Ribeirinha 
Escala 1:5 000 
  
Um Território à Margem 
Projecto de Requalificação Urbana para Porto Brandão 
182 
 
Maquete de Porto Brandão - Existente 
Escala 1:1 000 
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Maquete de Porto Brandão - Proposta 
Escala 1:1 000 
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Maquete do Espaço Público de Porto Brandão 
Escala 1:200 
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Maquete da Caldeira e Mobiliário Urbano 
Escala 1:20 
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D. PAINÉIS FINAIS 
 
PAINEL 01 | Localização 
PAINEL 02 | Enquadramento Territorial 
PAINEL 03 | Aproximação Territorial 
PAINEL 04 | Frente Ribeirinha e Estratégia 
PAINEL 05 | Operação de Requalificação Urbana 
PAINEL 06 | Projecto de Requalificação Urbana 
PAINEL 07 | Diagramas e Corte Longitudinal 
PAINEL 08 | Cortes Transversais 
PAINEL 09 | Planta do Espaço Público 
PAINEL 10 | Detalhes 
 










